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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE TRUST - IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 10/07/2020

INTERPOSICAO FRAUDULENTA. DANO AO ERARIO. PENA DE PERDIMENTO.
MERCADORIA NAO LOCALIZADA OU CONSUMIDA. MULTA EQUIVALENTE
AO VALOR ADUANEIRO. PROCEDENCIA.

Considera-se dano ao Erario, punivel com a pena de perdimento, a infracao
relativa a mercadorias estrangeiras ou nacionais, na importagao ou na
exportacdo, na hipotese de ocultacdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operacdo, mediante fraude ou
simulagdo, inclusive a interposicdao fraudulenta de terceiros. A pena de
perdimento converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da
mercadoria que ndo seja localizada ou que tenha sido consumida.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 107-013.407, de 22/11/2021, proferido pela 10ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ, que por unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário em litígio.
		 Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatório da decisão recorrida: 
		 Do Auto de Infração 
		 Trata o presente processo de auto de infração lavrado contra TRUST - IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI (TRUST), CNPJ 07.426.908/0004-53, no valor total de R$ 993.690,39, referente à multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias importadas não localizadas ou que tenham sido consumidas, relativamente às importações efetuadas de forma irregular com a prática de interposição fraudulenta de terceiros, nos termos do art. 23, V e § 3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, na redação dada pela Lei nº 12.350/2010.
		 De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 1.238/1.300):
		 - Com relação às mercadorias importadas pelas DIs nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, diante dos elementos apresentados, constata-se a existência de vínculos entre a empresa importadora TRUST, com a empresa CONNECT BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI (CONNECT BRASIL), atualmente com o CNPJ baixado POR INEXISTÊNCIA DE FATO, e com o Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, CPF nº 049.954.689-00, proprietário da empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA (CONECTA PUBLICIDADE), constituída e tendo como um dos objetivos a continuidade nas operações realizadas pela CONNECT BRASIL, e a realização de simulação comercial em conluio com o importador TRUST na tentativa de desvincular as mercadorias importadas da empresa CONNECT BRASIL, como pode ser resumido a seguir:
		 • As mercadorias foram negociadas em 2019 pelo proprietário da empresa CONNECT BRASIL (item 6.1 do Relatório Fiscal); 
		 • Foram detectados em verificação física das mercadorias importadas a presença nas embalagens do nome da empresa CONNECT BRASIL e o vínculo do número de registro INMETRO à empresa CONNECT BRASIL (item 6.2 do Relatório Fiscal);  
		 • Os pagamentos parciais ao exportador foram realizados entre os meses de julho a outubro/2019 (item 6.3 do Relatório Fiscal), antes da baixa de CNPJ da empresa CONNECT BRASIL e no período em que esta era a proprietária da marca PHILBRA; 
		 • Foram apresentados contratos simulados envolvendo as empresas TRUST e CONECTA PUBLICIDADE demonstrando a simulação comercial e conluio entre as partes (item 6.4 do Relatório Fiscal); 
		 • Identificou-se a relação direta das mercadorias importadas com aquelas objeto das fraudes anteriormente detectadas e já comprovadas envolvendo as empresas TRUST e CONNECT BRASIL (item 6.5 do Relatório Fiscal); 
		 • No curso do procedimento fiscal constatou-se a não comprovação da origem dos recursos empregados nas operações de importações, assim como a não comprovação do pagamento total das mercadorias ao exportador (tópico 04 do Relatório Fiscal); 
		 - Com base no acima exposto, restou caracterizada a INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA NA IMPORTAÇÃO, mediante simulação nas operações de importações das DI´s n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, ante a existência de simulação comercial envolvendo as empresas TRUST IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ 07.426.908/0004-53, CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA, CNPJ n.º 36.617.098/0001-78 e do proprietário desta, Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, CPF nº 049.954.689-00, com objetivo de desvincular e ocultar a empresa CONNECT BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ n.º 22.827.321/0001-05;
		 - Assim, restou materializada a situação prevista no artigo 23, inciso V, § 1º, do Decreto-lei n° 1.455/1976 e art. 689, inciso XXII, do Decreto nº 6.759/2009; 
		 - O dano ao Erário, decorrente da infração descrita, deveria ser punido com a pena de perdimento da mercadoria. Entretanto, diante da existência de determinação judicial, através do Mandado de Segurança n.º 5011246-62.2020.4.04.7208/SC (anexo 01), foi realizada a entrega antecipada das mercadorias em 02/12/2020 ao importador, mediante garantia, e ora aplicada a multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, ao invés da pena de perdimento, com fulcro no §1º, do art. 689 do Decreto 6.759/2009; - Constatada a ocorrência de fatos que, em tese, configuram ilícitos penais, foi formalizada a Representação para Fins Penais ao Ministério Público Federal.
		 Da Impugnação
		 Devidamente cientificada em 08/02/2021 (fls. 1.303), a interessada apresentou impugnação de fls. 1.313/1.335 em 10/03/2021 (fls. 1.310), na qual, após descrever os fatos ocorridos durante o procedimento fiscal, alega que:
		 - todos os atos praticados pela Impugnante estão revestidos das formalidades legais e da efetiva e verdadeira motivação que os originou, bem como realizados de forma transparente e com idoneidade de propósitos; 
		 - o Relatório em questão estampa uma conclusão baseada unicamente em análise superficial das operações, desconsiderando a boa-fé dos envolvidos, em uma tentativa de configurar o dano ao erário sem apresentação de provas concretas para caracterização do dolo (fraude ou simulação) da empresa Trust com o intuito de ocultar empresa terceira, restando caracterizado que a fiscalização se prendeu na informação constante na embalagem do produto, a qual indicava o nome da empresa Connect Brasil como distribuidora, bem como ao fato da Conecta Publicidade também pertencer ao Sr. Ulisses Ribeiro dos Santos, que era proprietário da Connect. Trust e Connect já foram alvo de autuações anteriores em importações similares, circunstância que também justificou a lavratura do auto de infração objurgado; 
		 - Em relação à Trust – Importação e Exportação Eireli e Taglog Serviços Logísticos Ltda:
		 - buscando sanear os apontamentos realizados no Relatório Fiscal, acerca da alegação de grupo econômico denominado “Trust Group”, apresenta-se abaixo, facilitando a identificação da estrutura societária, organograma e respectivos quadros societários das empresas Trust e Taglog (Doc 08):
		 /
		 
		 - Quanto à Connect Brasil Importação e Exportação Eireli, assevera que:
		 - conforme já apontado no Relatório Fiscal, a empresa Connect Brasil foi baixada de ofício em 25/10/2019, por inexistência de fato, diante da alegação da prática de interposição fraudulenta juntamente com a Trust em importações de mercadorias similares às amparadas na operação de importação em tela; 
		 - quando da constituição da empresa Connect Brasil, em 10 de junho de 2015, a empresa possuía dois sócios, ambos com 50%, sendo que o sócio Ulisses ainda não havia sido contratado pela empresa Trust, contrário ao que é afirmado pela fiscalização no relatório, conforme observa-se pela própria informação do Relatório Fiscal, bem como pelo registro junto a sua CTPS (Doc. 05); 
		 - quando da sua constituição, a empresa estava situada na Rua Samuel Heusi, n. 463, sala 510, Ed. The Office Business, no município de Itajaí, e lá ficou até outubro de 2017 (Doc. 12), momento em que passou a ser locatária da sala de nº 36 no Galpão “A” da empresa Taglog, Rua Cesar Augusto Dalçoquio, 4255, conforme 2ª alteração do Contrato Social (Doc. 10) e Contrato de Locação (Doc. 13); 
		 - a empresa Connect surgiu capitaneada pelo sócio Ulisses, o qual, junto ao sócio Júlio Cesar da Silva, resolveram iniciar a produção no mercado nacional de luminárias com lâmpada LED sob a marca Philbra, a qual é levada a registro no INPI em 21 de outubro de 2015 (Doc. 14), através da empresa Click Industria, Comércio, Importação e Exportação de Artefatos Metálicos Eireli, que na época tinha como único quotista Júlio Cesar da Silva, mesmo sócio de Ulisses na Connect Brasil; 
		 - diante do comércio de lâmpadas estar em amplo desenvolvimento e em franca expansão, bem como pela circunstância de Ulisses ir trabalhar na Trust, começou-se a esboçar a possibilidade desta empresa atuar na distribuição de lâmpadas LED importadas sob a marca Philbra, eis que dispõe de capital para empregar na operação; 
		 - o desenho inicial previa a empresa Connect Brasil como distribuidora dos produtos de fabricação nacional, operação coordenada pelo sócio Júlio, e a importação e distribuição de lâmpadas LED pela empresa Trust, sendo que ambas as operações utilizariam a marca Philbra; 
		 - diante da exigência de certificação pelo INMETRO para a comercialização desse tipo de mercadoria, a marca Philbra é cedida da empresa Click Indústria para a Connect Brasil, em 06 de outubro de 2016 (cf. registros INPI) (Doc. 14), a qual, por conseguinte, iniciou o procedimento para certificação das lâmpadas junto a referida autarquia federal, em cumprimento as Portarias INMETRO n. 143, 144 e 389 (Doc. 15); 
		 - em meados do 2º semestre de 2017, após obtida a certificação das lâmpadas LED junto ao INMETRO (Doc. 15), a empresa Connect Brasil formalizou termo de anuência de licença de importação para que a empresa Trust pudesse iniciar as importações das lâmpadas sob a marca Philbra (Doc. 16). Tendo a ciência do quão é aguerrido o mercado de lâmpadas LED no Brasil, a Trust passou a importar e distribuir tais produtos sob as suas próprias expensas, e Ulisses, diante do cargo de analista comercial nesta, bem como por possuir interesse em como a marca Philbra seria recebida no mercado nacional, passou a acompanhar a distribuição de tais mercadorias; 
		 - no ano de 2018, a operação de distribuição de produtos de fabricação nacional não avançou, desencadeando a venda da totalidade das quotas de Júlio da empresa Connect para Ulisses ao final do referido ano, o qual passou a ser detentor da integralidade das quotas desta empresa. (Doc. 10);
		 - No que diz respeito à Conecta Publicidade e Vendas Ltda:
		 - a empresa foi constituída em 10/03/2020, tendo por objeto social a promoção de vendas e publicidade no local da venda, bem como, gestão de ativos intangíveis não-financeiros, conforme Contrato Social, Registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina e Cartão CNPJ anexos (Doc. 17 e 18), tendo por sócio o Sr. Ulisses Ribeiro dos Santos, responsável pela administração da sociedade, que fica sediada na Rua Caçador, nº 279, Bairro Municípios, na cidade de Balneário Camboriú, SC, CEP 88.337-385; 
		 - como se depreende do Relatório Fiscal, o Sr. Ulisses era proprietário da empresa Connect Brasil, que junto com a Trust sofreram outras autuações pela suposta prática de interposição fraudulenta, fato repetidamente trazido na autuação como sendo um indício de que aquela infração possivelmente estaria sendo cometida novamente, só que agora envolvendo Trust e Conecta Publicidade, no intuito de dar continuidade nas operações que eram realizadas pela Connect Brasil; 
		 - a Fiscalização se baseia na existência de autuações anteriores e no fato de o Sr. Ulisses ter sido proprietário da Connect Brasil, para alegar que Trust e Conecta Publicidade estariam cometendo interposição fraudulenta nas operações de importação em tela, com base no seu histórico de autuações, como se todas as operações que realiza tivessem o intuito de lesar o erário, o que é inverossímil; 
		 - o fato de a Conecta Publicidade estar sediada no endereço residencial de seu sócio não pode ser usado como elemento indicativo da suposta fraude, eis que é cediço que algumas atividades empresariais podem ser registradas em endereço residencial, desde que permitido pela municipalidade, e que o sócio resida naquele endereço, o que contempla a situação da Conecta Publicidade;
		 - em 20/07/2019, considerando o know-how do Sr. Ulisses no segmento de lâmpadas de LED, compreendendo o conjunto de conhecimentos técnicos, científicos, comerciais, administrativos e financeiros, foi firmado juntamente com a Trust o Contrato de Gerenciamento de Marca (Doc.19), em que o Sr. Ulisses se comprometeu a constituir uma nova empresa para auxiliar na prestação dos serviços de gerenciamento da unidade de negócios de LED da Trust. Posteriormente, em 16/03/2020 foi realizado o primeiro aditivo ao Contrato de Gerenciamento de Marcas, para substituição da parte contratada, passando do Sr. Ulisses para a recém-constituída Conecta Publicidade(Doc. 20); 
		 - uma das atividades desempenhadas pela Conecta é a prestação dos serviços estipulados contratualmente para a Trust, no que diz respeito ao gerenciamento das operações referentes às lâmpadas de LED da marca Philbra e, ao contrário do que alega a Fiscalização, a Conecta não foi constituída para dar continuidade às operações antes realizadas pela Connect Brasil;
		 - o fato de Conecta e Connect possuírem como proprietário o Sr. Ulisses não pode ser considerado para imputação da prática de fraude e interposição fraudulenta, acusação esta meramente baseada em presunção e desprovida de comprovação; 
		 - a Conecta não possui inscrição estadual, não havendo como ela realizar operações de venda, fato que evidencia que a Conecta nunca teve interesse em comercializar as mercadorias objeto do presente auto de infração, o que afasta a alegação de simulação nos contratos entabulados com a Trust; 
		 - quanto às Importações de Lâmpadas LED sob a marca Philbra, afirma que analisando as operações sob todo o período a contar do início das importações pela Trust, as vendas para a empresa Connect Brasil representam apenas 4,96% do total das operações. Ainda, sobre o mesmo período, são 312 clientes que já adquiriram mercadoria diretamente da Trust, além da empresa Connect Brasil; 
		 - em relação às Importações acobertadas pelas DI’s de nº 20/1051086-0, 20/1050758-3 e 20/1050653-6:
		 - depreende-se do Relatório Fiscal que, um dos fatos que levou a autoridade fiscal a lavrar o Auto de Infração sob o fundamento de Interposição Fraudulenta foi a embalagem das mercadorias quando da realização da vistoria física, nas quais constavam a seguinte informação: 
		 /
		 - frente a tal informação, considerando ainda que a importação em comento foi declarada na modalidade direta, a fiscalização, presumindo qual seria o intuito da operação, concluiu que a empresa Trust estaria ocultando a empresa Connect Brasil, real adquirente/destinatária das mercadorias importadas; 
		 - tal conclusão é improcedente, uma vez que a informação nas embalagens de “Distribuído Por” e a indicação da empresa Connect Brasil advém de uma interpretação da empresa frente aos atos normativos do INMETRO, os quais exigem que a comercialização de tais produtos, lâmpadas LED, sejam certificados por tal autarquia, sendo necessário inserir na embalagem o detentor da certificação; 
		 - considerando ainda que a certificação se deu em nome da empresa Connect Brasil, a qual apesar de ter formalizado anuência, para o referido órgão, para fins da licença importação, requisito para possibilitar a importação da mercadoria pela empresa Trust, ambas as empresas entenderam que as embalagens das mercadorias importadas deveriam conter a informação da empresa Connect Brasil em cumprimento as atos normativos da própria autarquia (Portaria INMETRO nº 144 de 13 de março de 2015 e Portaria INMETRO nº 389 de 25 de agosto de 2014;
		 - a informação nas embalagens referente a empresa Connect Brasil não caracteriza, nem demonstra, a intenção de que tais mercadorias seriam destinadas à empresa, mas sim que a empresa Connect Brasil era a detentora da marca e da certificação dos produtos junto ao INMETRO; 
		 - a simples informação na embalagem da mercadoria, por si só, diante das circunstâncias que levaram as empresas ali constarem tal informação, não caracteriza que esta seria destinada à empresa nominada, nem se traduz em fraude ou simulação para ocultar o real adquirente da mercadoria, requisitos tipo (núcleo) da interposição fraudulenta, uma vez que ao indicar nas embalagens o nome da empresa Connect Brasil estaria sim demonstrando o adquirente e não tentando ocultá-lo; 
		 - pelo histórico de operações de entrada e saída da Trust, referente às mercadorias da marca Philbra, nota-se que no período de 05 meses de operação entre as duas empresas, as mercadorias vendidas para a Connect foram ínfimas perto do total importado, sendo que a Trust naquele mesmo período realizou 15 (quinze) importações, totalizando estas o número de 831.426 itens nacionalizados; 
		 - a empresa Trust já realizou outras operações com a mesma informação nas embalagens, quando a empresa Connect ainda se encontrava situada em seu endereço anterior, no ano de 2017, circunstância que evidencia que das importações realizadas, naquela época, não foram destinadas à Connect, conclusão constatada a partir da farta documentação que segue anexa, bem como diante dos documentos que acompanham o auto de infração objurgado, sendo que as operações comerciais de compra e venda entre Trust e Connect se iniciaram apenas em janeiro de 2019, quando a empresa Trust já havia realizado mais de 16 importações, somando mais de 900 mil mercadorias sob a marca Philbra; 
		 - quando do pedido administrativo de liberação antecipada das mercadorias mediante prestação de garantia feito pela IMPUGNANTE, a autoridade fiscal condicionou a entrega não só à fiança bancária no valor aduaneiro declarado nas respectivas DIs como também à realização do procedimento de reetiquetagem dos produtos, exigências estas atendidas pela IMPUGNANTE, conforme aponta o próprio Relatório Fiscal; 
		 - quanto à materialidade da interposição fraudulenta, conforme apontamento do Relatório Fiscal, foi utilizada a previsão do art. 23, inciso V, §1º, do Decreto-Lei 1.455/76, a qual tem como núcleo do tipo a conduta dolosa de ocultar o real adquirente de mercadorias importadas ou exportadas, que promove a importação ou exportação de mercadoria por meio de fraude; 
		 - o lançamento do presente caso não capitulou, portanto, a interposição presumida, prevista no §2º, do art. 23 do referido diploma legal, no qual a simples não comprovação da origem dos recursos empregados na operação de importação poderia caracterizar a presunção do dano ao erário, restando, portanto, afastada qualquer discussão quanto a essa matéria; 
		 - a previsão legal da pena de perdimento por si só não autoriza sua autoaplicação, pois, trata-se de direito aduaneiro sancionador, devendo ser analisado os demais elementos para a aplicação ou não da penalidade, conforme entendimento adotado pelo CARF; 
		 - para a caracterização da interposição fraudulenta nos casos em que a presunção não se aplica, é necessário que as autoridades fiscais demonstrem a ocorrência de fraude ou simulação perpetrada com o intuito de esconder o real adquirente ou sujeito passivo da operação de importação; 
		 - a operação comercial entre as empresas Trust e Conecta Publicidade teria de causar ilusão ou exagerada distinção entre realidade e aparência de maneira que a empresa Conecta não estaria aparente nas operações de importação, mas seria a real adquirente das mercadorias, situação contrária ao caso em debate; 
		 - A Fiscalização aponta os seguintes elementos para alcançar a conclusão da prática de interposição fraudulenta: (i) simulações comerciais realizadas entre Trust e Conecta com a intenção de desvincular as operações de importações da Connect Brasil; (ii) indicação na embalagem da mercadoria importada da informação de “Distribuídas por Connect Brasil” e do número do registro desta no Inmetro; (iii) as mercadorias foram negociadas em 2019 pelo proprietário da Connect, haveria coincidência diante da circunstância do sócio da Connect ter sido empregado da Trust e de atualmente ser proprietário da Conecta; (iv) não comprovação do pagamento integral ao exportador; (v) mercadorias importadas nas operações em tela são semelhantes àquelas objeto de outras autuações envolvendo Trust e Connect.
		 - conforme fundamentos do Relatório Fiscal, a fiscalização afirma que há interposição fraudulenta nas importações acobertadas pela DIs em comento, apontando que as negociações teriam sido realizadas pelo Sr. Ulisses no ano de 2019, mesmo período em que Trust e Connect Brasil sofreram autuações pela suposta prática daquela infração; 
		 - o fato de o Sr. Ulisses ter sido empregado da Trust, ter sido proprietário da Connect Brasil, e atualmente ser proprietário da Conecta, não revela qualquer indício de simulação, fraude ou ocultação, tendo sido pelo know-how do Sr. Ulisses no segmento de lâmpadas LED, que foi firmado juntamente com a Trust o Contrato de Gerenciamento de Marca; 
		 - tendo em vista que a Conecta não possui inscrição junto ao SINTEGRA, está impedida de realizar operações de venda, o que afasta a alegação de que sua constituição tem a finalidade de desvincular as operações de importações da Trust com a empresa Connect; 
		 - a similaridade entre as mercadorias amparadas pelas DI’s objeto do presente auto de infração com aquelas mercadorias contempladas em outras autuações envolvendo Trust e Connect não pode ser considerada indicativo de qualquer infração, uma vez que desde o ano de 2017 a Trust é quem realiza a importação das lâmpadas sob a marca Philbra; 
		 - é injusto penalizar a empresa por possuir histórico de autuações, sendo que se sabe que muitas autuações são eivadas de ilegalidade e carecem de comprovação. Além do que, ainda que determinadas autuações comprovem a prática de alguns ilícitos pelo contribuinte, isto não significa que este terá um comportamento reiterado; - diante do histórico de importações e distribuição das mercadorias sob a marca Philbra, resta patente que o cliente final não é a empresa Conecta Publicidade, e por óbvio não se revela como fato a suposta tentativa da empresa Trust em ocultar aquela empresa, que inclusive, está impossibilitada de realizar operações de venda por falta de inscrição estadual; 
		 - a fiscalização não apresentou qualquer prova que caracteriza a fraude ou simulação com o intuito de ocultar beneficiário da operação, isto pela simples circunstância de que não há qualquer pretensão da empresa Trust em assim agir, ao contrário, ela quem foi e é a real responsável pela operação de importação e distribuição das mercadorias; 
		 - ao final requer o cancelamento do Auto de Infração, uma vez que não houve a prática de interposição fraudulenta na operação de importação amparada pelas DI’s de nº 20/1051086-0; 20/1050758-3 e 20/1050653-6, bem como a ampla dilação probatória, notadamente com a juntada dos documentos anexos, sem prejuízo dos demais meios de prova admitidos em direito, inclusive a prova pericial caso veja-se a necessidade de clarear demais fatos.
		 É o relatório.
		 TRUST - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, também foi autuada com a multa de 10% do valor da operação, com base no art. 33 da Lei nº 11.488/2007, em razão da cessão de nome e documentário fiscal para acobertamento dos reais intervenientes e/ou beneficiários nas operações de importação nas operações em que participou (processo nº 15165.720200/2021-18, pautado para a mesma data).
		 Da decisão de primeira instância 
		 Analisando as razões de defesa, a 10ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ, assim ementou a sua decisão:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Data do fato gerador: 10/07/2020 
		 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. OCULTAÇÃO DE REAL ADQUIRENTE NA IMPORTAÇÃO. DANO AO ERÁRIO. MULTA SUBSTITUTIVA DA PENA DE PERDIMENTO. BASE DE CÁLCULO.
		 Considera-se dano ao Erário, punido com a pena de perdimento da mercadoria ou, no caso de esta não ser localizada ou ter sido consumida, com a multa equivalente ao respectivo valor aduaneiro, a ocultação do real adquirente da mercadoria, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.
		 DESCONSIDERAÇÃO DE ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS. PREVALÊNCIA DA SUBSTÂNCIA SOBRE A FORMA.
		 A fiscalização tem o dever de desconsiderar os atos e negócios jurídicos, a fim de aplicar a lei sobre os fatos geradores efetivamente ocorridos, em decorrência da atribuição de efetuar lançamento e da própria essência da atividade de fiscalização tributária, que deve buscar a verdade material com prevalência da substância sobre a forma.
		 PROVA INDICIÁRIA. ADMISSIBILIDADE.
		 O processo administrativo-tributário admite todas as provas e meios de provas lícitos, inclusive indícios e presunções.
		 PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSÃO.
		 O momento para a produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação.
		 PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
		 Indefere-se o pedido de perícia quando esta se mostrar prescindível.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Do Recurso Voluntário
		 Irresignada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, o qual repete os mesmos argumentos postos em sua Impugnação.
		 Por fim requer:
		 IV – DOS PEDIDOS 
		 82. Diante do exposto, requer seja recebido o presente Recurso Voluntário, dando-lhe total provimento, para que seja integralmente reformado o v. Acórdão recorrido, a fim de que:
		 a) Seja cancelado integralmente o Auto de Infração ora guerreado, lavrado no Processo Administrativo de no Auto de Infração nº 0917900-2020-00672, objeto do Processo Administrativo de nº 15165-721.349/2020-25, nos termos da fundamentação supra, uma vez que não houve a prática de interposição fraudulenta na operação de importação amparada pelas DI’s de nºs. 20/1051086-0; 20/1050758-3 e 20/1050653-6, tendo por consequência o seu arquivamento definitivo, eis que não há qualquer conduta que caracterize fraude ou simulação por parte da RECORRENTE, no intuito de agir como interposta pessoa para a empresa Connect Brasil, o que veemente afasta a imposição da multa imposta pela Fiscalização.
		 b) Por fim, requer a ampla dilação probatória, sem prejuízo dos demais meios de prova admitidos em direito, inclusive o deferimento da prova pericial prevista no art. 18 e 29 do Decreto 70.235/72 e art. 35 e ss. do Decreto 7.574/2011, caso veja-se a necessidade de clarear demais fatos, buscando assim a melhor aplicação do princípio da legalidade. 
		 Em 25/02/2026, foi registrada a juntada cópias dos contratos de câmbios relacionados às operações que são objeto da presente autuação (fls.1.711/1.740).
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise do Recurso Voluntario interposto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Da admissibilidade do Recurso Voluntário:
		 Consta dos autos que a recorrente foi intimada na data de 02/12/2021 (fl.1.675) e protocolou Recurso Voluntário em 02/12/2021 (fl.1.677) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.
		 Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pela recorrente, e por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 II – Da interposição fraudulenta na importação e sua verificação pela Autoridade Fiscal:
		 Consta do Relatório Fiscal às fls.1.238/1.300, que as Declarações de Importações 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, registradas em 10/07/2020 – importação direta,   foram parametrizadas no canal vermelho de conferência aduaneira que culminou na aplicação de multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias relacionadas com a mencionada operação de importação, tipificada no artigo 23, inciso V e §1º e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, sendo configurada, entre outras, a prática de interposição fraudulenta de terceiros na modalidade comprovada, mediante simulação, em operações de comércio exterior.
		 Do que se extrai do Relatório Fiscal, foi que restou constatado a existência de vínculos entre a empresa importadora TRUST - ora recorrente, com a empresa atualmente com o CNPJ baixado POR INEXISTÊNCIA DE FATO, a CONNECT BRASIL, tendo como dirigente/acionista o Sr. Ulisses Ribeiro, e que é também o proprietário da empresa CONECTA PUBLICIDADE, constituída pelo mesmo com um dos objetivos de dar continuidade nas operações realizadas pela CONNECT BRASIL, e de realizar simulação comercial em conluio com a recorrente na condição de importadora, na tentativa de desvincular as mercadorias importadas da empresa CONNECT BRASIL, que se se mantinha oculta como a real adquirente de mercadorias importadas pela TRUST, declaradas como importação própria. 
		 Consta, ainda, que das inconsistências de datas apontadas nos contratos pactuados entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a TRUST foram simulados com a intenção de dar aparência de legalidade às importações, conforme amplamente demonstrado no Relatório Fiscal. A negociação inicial das mercadorias junto ao exportador foi realizada pelo proprietário da empresa CONNECT BRASIL, além de os pagamentos terem sidos realizados ao exportador em 2019, antes mesmo da constituição da empresa CONECTA e na mesma época onde foram detectados operações de interposição fraudulenta de mercadorias similares envolvendo a empresa importadora TRUST e a empresa CONNECT BRASIL envolvendo a marca PHILBRA(anexos 20 a 23 do RF). 
		 Assim a partir destas constatações, foi formalizado o Auto de Infração, objeto dos autos, com a finalidade de aplicação de multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria na importação, tratando-se de mercadoria não encontrada, consumida ou revendida. 
		 Como acima mencionado, a Fiscalização utilizou como fundamento legal o inciso V do artigo 23 do Decreto-Lei nº 1.455/76, aplicando o § 3º que prevê a multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor aduaneiro da mercadoria.
		 Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:
		 [...]
		 V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.
		 § 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias.
		 § 2º Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
		 § 3º As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
		 O Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759/09, trata da infração da seguinte forma: 
		 Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 105; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 23, caput e § 1º , este com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, art. 59):
		 (...)
		 XXII - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.
		 § 1º As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto no 70.235, de 1972 (Decreto-Lei nº1.455, de 1976, art. 23, § 3º, com a redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010, art. 41). (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013) (grifou-se)
		 O resultado desta ação fiscal materializou, também, a hipótese infracional prevista no caput do art. 33 da Lei nº 11.488/2007, que se constitui na penalidade de 10% sobre o valor da operação quando houver conduta cuja intenção seja realizar importação com o objetivo de ocultar os verdadeiros beneficiários, controlado pelo Processo nº 15165.720200/2021-18.
		 Compulsando o Relatório Fiscal, observa-se que a fiscalização traçou, de forma minuciosa, os contornos fundamentais das operações de importação realizadas pela recorrente, chegando à conclusão: 
		 que todas as mercadorias importadas - lâmpadas da marca comercial PHILBRA, procedente da CHINA - foram revendidas a uma mesma empresa a CONNECT BRASIL, baixada de ofício em 25/10/2019, por realizar exclusivamente operações de terceiros, com intuito de acobertar seus reais beneficiários, processo 10909.722001/2019-57, e após, fez novas operações simuladas, desta vez utilizando a CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS, ambas de propriedade do Sr. Ulisses Ribeiro;
		 em pesquisa ao sistema Receita BX referente a emissão de notas fiscais, observa-se que a empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA não emitiu notas fiscais de venda desde a sua constituição, e também não foi declarada participante em nenhuma operação de compra e venda;
		 os rótulos das embalagens das mercadorias ostentavam o nome e demais dados da CONNECT BRASIL e, sobre eles, foram apostas etiquetas contendo o nome e demais dados da TRUST, e que a etiquetagem das mercadorias ocorreu antes da entrega dos documentos demandados pela Fiscalização Aduaneira referente a este Procedimento Fiscal; 
		 o certificado INMETRO impresso nas embalagens sob numeração 006651/18 remete para certificação em nome da empresa CONNECT BRASIL, oculta na operação; 
		 a empresa TRUST não comprovou a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos empregados:
		 TÓPICO 4. DA NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM, DISPONIBILIDADE E EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS EMPREGADOS 
		 Foi o legislador pátrio quem estabeleceu, por força das alterações promovidas pela Lei nº 10.637/02 no art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/76, o encargo de demonstrar a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos aplicados em operações de comércio internacional àqueles que tenham disponibilizado recursos para tal fim, ao criar a presunção estampada no § 2º do referido artigo: § 2º Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. A mesma Lei alterou também o art. 81 da Lei nº 9.430/96, quando o § 1º do referido artigo passou a apresentar o seguinte teor: “§ 1º Será também declarada inapta a inscrição da pessoa jurídica que não comprove a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos recursos empregados em operações de comércio exterior.”
		 Veja-se que não se trata apenas de comprovar a ORIGEM dos recursos, mas também a DISPONIBILIDADE e a EFETIVA TRANSFERÊNCIA. Por comprovação da ORIGEM, tem-se a necessidade de comprovar a procedência, o ponto inicial de onde provieram os recursos. Por comprovação da DISPONIBILIDADE, tem-se a obrigatoriedade de demonstrar que os recursos podiam ser livremente convertidos em numerário e utilizados para o fim declarado e, por comprovação da TRANSFERÊNCIA, tem-se o ônus de apresentar documentação probante de que a movimentação dos recursos, desde sua origem até o seu destino, efetivamente ocorreu. 
		 (...)
		 No presente caso, a empresa TRUST IMPORTAÇÃO, não comprovou a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos empregados. 
		 Em análise aos documentos apresentados em suas respostas (anexos 10, 13 e 14), constatam-se:
		 1. Foi demandado ao importador no item 11 do Termo de Intimação Fiscal n.º MBP014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03), apresentar declaração informando as condições de pagamento acordadas com o exportador indicando o meio de pagamento(transferência bancária direta - T/T, carta de crédito - L/C ou outro), detalhando se foi pagamento antecipado, à vista, parcelado ou a prazo (neste caso, informar o prazo estipulado. Em sua resposta (anexo 14), o importador declara que efetuou o pagamento para a operação, sinal, no valor 10% (dez por cento) sobre o total das mercadorias, ficando o saldo a ser pago em até 90 (noventa) dias após a emissão do BL (Bill of Lading). Desta forma, conclui-se que o sinal de 10% foi pago antecipadamente na etapa inicial de negociação junto ao exportador, enquanto o saldo remanescente deveria ser pago ao exportador até 29/08/2020 (90 dias após emissão dos BL emitidos em 01/06/2020). Entretanto, a comprovação do pagamento do saldo de 90% não foi comprovada pelo importador.
		 2. Foi demandado ao importador no item 12 do Termo de Intimação Fiscal n.º MBP014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03) apresentar as cópias autenticadas dos contratos de câmbio vinculados às DIs, completas, com todas as vias dos documentos, além da apresentação das respectivas ordens de pagamento (comprovantes de liquidação), SWIFTs e extratos bancários, comprovando a ORIGEM e TRANSFERÊNCIA dos recursos para o pagamento ao exportador. Na documentação apresentada pelo importador (anexo 13), este apresentou apenas os contratos de câmbios referente ao pagamento do sinal (10%) para as mercadorias. Foram apresentados os seguintes contratos de câmbios: 
		 /
		 Constata-se que não foram demonstrados e comprovados os pagamentos ao exportador referente ao saldo remanescente e pactuado para pagamento até dia 29/08/2020 para ambas as DIs. Desta forma, embora regularmente intimado e reintimado, o importador não comprovou a origem dos recursos utilizados para o pagamento das mercadorias negociadas assim como a efetiva transferência dos recursos ao exportador.
		 3. Foi demandado ao importador nos itens 13 e 14 do Termo de Intimação Fiscal n.º MBP 014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03) a apresentação de planilha discriminando detalhadamente todos os desembolsos efetuados para a viabilização das operações de importações relativas às DIs n.º 20/1051086-0, 20/1050758-3 e 20/1050653-6, sejam para pagamentos dos tributos incidentes, sejam para os demais pagamentos (frete, seguro, armazenagem, capatazias, liberação de B/L, AFRMM, remuneração da comissária de despachos, despachantes, etc), inclusive o pagamento efetuado ao exportador. Além disto, foi demandada a comprovação da origem dos recursos empregados, identificando, no caso de depósitos a crédito em conta corrente da empresa, os respectivos depositantes, e comprovando sua origem lícita. Entretanto o importador em suas repostas apresentou planilha, onde além de não comprovar o efetivo pagamento integral das mercadorias ao importador, também não identificou a origem dos recursos conforme determinado pela Fiscalização aduaneira. Segue abaixo um trecho da planilha apresentada pelo importador, onde o campo de origem foi deixado em branco: 
		 /
		 4. Foi demandado ao importador no item 15 do Termo de Intimação Fiscal n.º MBP 014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03), a apresentação dos extratos bancários (mensais, detalhados por operação e assinados por gerente da instituição bancária) de todas as contas correntes do importador, referente ao período de 03/2020 a 08/2020. Também foi demandado ao importador identificar nos extratos todas as entradas e saídas de recursos, relacionando tais recursos com a atividade comercial da empresa. Em suas respostas (anexos 13 e 14), o importador apenas apresentou os extratos bancários das contas correntes relacionadas abaixo. Entretanto se omitiu em identificar as entrada e saídas dos recursos e relacioná-los com a atividade comercial da empresa, deixando de comprovar desta forma a origem lícita dos recursos utilizados em suas operações.
		 /
		 Conforme verificado acima, a TRUST se omitiu em apresentar os extratos para os períodos demandados pela Fiscalização Aduaneira para todas as suas contas bancárias, assim como não identificou a origem e saída dos recursos em suas operações conforme determinado. Além disto, de acordo com a resposta apresentada pelo importador ao item 17, verifica-se que ele também não apresentou nenhum extrato bancário referente a sua conta no Banco do Brasil ag. 4295-1 cc. 10299-7 e Citibank ag. 010 cc. 8612134-0. 
		 Ora, a ausência de resposta da representada à intimação fiscal tendente a apurar a licitude da origem, disponibilidade e efetiva transferência dos recursos empregados na importação demonstra ação premeditada com o intuito de não fornecer provas contra si e caracteriza a presunção legal de interposição fraudulenta.
		 Embora a TRUST IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI seja uma empresa com robusta estrutura econômico-financeira, isso não a autoriza a inobservar a exigência legal de comprovar, inequivocamente, a origem e aplicação dos recursos específicos conforme demandado no Termo de Intimação Fiscal n.º MBP-014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03). Salienta-se que a presunção legal prevista no § 6º do Art. 689 do Decreto Lei 6759/09 tem a característica de inversão do ônus da prova quanto a origem e aplicação dos recursos, do qual a TRUST não se desincumbiu.
		 É fato, portanto, que o importador não apresentou os documentos que comprovam a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos empregados nas operações de importações objeto deste Procedimento Fiscal. (grifou-se)
		 foram efetuados no ano de 2019, exatamente no mesmo período em que foram conduzidas outras fiscalizações aduaneiras em operações similares do importador envolvendo as empresas TRUST e CONNECT BRASIL;
		 /
		 a CONNECT BRASIL, foi constituída em 10/07/2015, com o mesmo endereço das empresas participantes do grupo TRUST GROUP e especificamente o mesmo galpão da empresa TAGLOG SERVIÇOS LOGÍSTICOS LTDA;
		 o Sr. Ulisses Ribeiro, é o proprietário com 100% das cotas da empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA, constituída em 10/03/2020, com o mesmo endereço residencial declarado pelo Sr. Ulisses Ribeiro, e que durante o período de 2015 até 10/07/2019 era empregado da empresa TRUST, atuando na função de assistente administrativo, cuja rescisão ocorreu em 15/07/2019;
		 da extração das notas fiscais no sistema Receita BX de compras de mercadorias referente ao ano de 2019 (anexo 24), constata-se que a CONNECT BRASIL realizou operações de compra de mercadoria referente a sua atividade comercial cadastrada no CNAE exclusivamente da empresa TRUST, com valor abaixo do preço pago pela TRUST;
		 do total de mercadorias compradas da empresa TRUST, constata-se que a CONNECT BRASIL, adquiriu ao longo de 2019 mercadorias e emitiu notas fiscais de vendas a terceiros de exatamente as mesmas mercadorias adquiridas pela TRUST, com valor 4,38 vezes superior ao comprado pela CONNECT, e que não foram recolhidos IPI para tais vendas da CONNECT BRASIL a terceiros;
		 a empresa CONECTA PUBLICIDADE não possui empregados registrados, e de acordo com pesquisa no sistema GFIPWEB, o único recolhimento é realizado apenas para o sócio da empresa Sr. Ulisses Ribeiro:
		 /
		 a marca PHILBRA, marca das lâmpadas de LED importadas via DI’s objeto deste Relatório Fiscal, foi transferida para a empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA apenas em 24/06/2020. Até então, era propriedade da empresa CONNECT BRASIL LTDA, embora tal empresa tenha sido considerada inexistente de fato em 25/10/2019. (anexo 27);
		 foi apresentado pelo importador TRUST um contrato de cessão gratuita da marca PHILBRA pactuado entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a importadora TRUST, onde a primeira cede em caráter gratuito a marca PHILBRA para a TRUST IMPORTAÇÃO em 08/06/2020 (anexo 13);
		 que a empresa CONECTA cedeu a marca PHILBRA para a TRUST em 08/06/2020, porém só obteve a transferência da propriedade da marca no INPI em 24/06/2020, e tanto o Contrato de Gerenciamento de Marcas quanto o Contrato Gratuito de Licença de Uso de Marcas não foram registrados em Cartório Público
		 todas as mercadorias objeto das DI’s n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 foram negociadas diretamente pela empresa CONNECT BRASIL, através do sócio proprietário Sr. Ulisses Ribeiro, sendo que os pagamentos iniciais ao exportador foram realizados em 2019, portanto, antes da data de 08/06/2020 pactuada entre as empresas CONECTA PUBLICIDADE e TRUST, para cessão da marca PHILBRA;
		 o Sr. ULISSES se identifica em nome da marca PHILBRA, que na época da negociação pertencia a empresa CONNECT BRASIL;
		 que além do valores de revenda praticados entre a TRUST e CONNECT BRASIL, serem incompatíveis, conforme as observações constatadas na nota fiscal de venda da TRUST, verifica-se que ela utiliza a empresa CONNECT BRASIL para revender suas mercadorias, mediante comprador pré-definido desde antes do momento da emissão da nota fiscal;
		 constatou-se que ao longo de 2019 que todas as notas fiscais emitidas pela TRUST em favor da CONNECT BRASIL (anexo 29) possuem em seu campo observação a retirada das mercadorias no armazém da empresa TAGLOG SERVICOS LOGISTICOS LTDA, mesmo endereço cadastral da empresa CONNECT BRASIL.
		 Em contrapartida, consta do recurso, em síntese, os seguintes argumentos de defesa:
		 II.II. Connect Brasil – inexistência de ocultação do real sujeito passivo na operação 
		 não obstante a baixa da Connect por inexistência de fato, importa informar que a empresa foi constituída em 10/06/2015, através de 2 (dois) sócios com quotas societárias em igual proporção, o que não foi aventado pela fiscalização, não tendo à época o sr. Ulisses sido contratado ainda pela RECORRENTE (que se situava em outro endereço), o que de pronto já destitui os indícios nesse ponto da fiscalização, como bem se observa da CTPS anexada aos autos;
		 II.III – Conecta Publicidade – Inexistência de simulação de negócio jurídico 
		 a Conecta atua como prestadora de serviços para gerenciamento de marca, em específico as lâmpadas LED sob a PHILBRA, fato que não pode ser considerado como fraude e interposição fraudulenta, acusação essa baseada em meras presunções e desprovida de qualquer comprovação;
		 II.IV. Das importações de Lâmpadas LED sob a marca PHILBRA
		 do período de janeiro a maio de 2019, do total de vendas realizadas pela empresa Trust, dos itens comercializados, somente 8,11% foram vendidos para a empresa Connect Brasil. Todavia, analisando as operações sob todo o período a contar do início das importações pela Trust, as vendas para a empresa Connect Brasil representam apenas 4,96% do total das operações. Ainda, sobre o mesmo período, são 312 clientes que já adquiram mercadoria diretamente da Trust, além da empresa Connect Brasil;
		 II.V. Das importações acobertadas pelas DI’s de nº 20/1051086-0, 20/1050758-3 e 20/1050653-6 
		 a informação nas embalagens referente a empresa Connect Brasil não caracteriza, muito menos demonstra, a intenção de que tais mercadorias seriam destinadas à tal empresa, mas sim que a empresa Connect Brasil era a detentora da marca e da certificação dos produtos junto ao INMETRO;
		 as operações comerciais de compra e venda entre Trust e Connect se iniciaram apenas em janeiro de 2019, quando a empresa Trust já havia realizado mais de 16 importações, somando mais de 900 mil mercadorias sob a marca Philbra, caindo mais uma vez outra ilação sem cabimento da fiscalização;
		 III.I – DA MATERIALIDADE DA INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA 
		 para a caracterização da interposição fraudulenta nos casos em que a presunção não se aplica, é necessário que as autoridades fiscais demonstrem a ocorrência de fraude ou simulação perpetrada com o intuito de esconder o real adquirente ou sujeito passivo da operação de importação;
		 o ônus probatório da ocorrência de fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta é do próprio fisco, que deveria ter carreado aos autos elementos que atestassem a conduta tal qual tipificada em lei, o que não ocorreu justamente pela circunstância de que a empresa Trust não agiu como pessoa interposta.
		 Nesse estágio do processo, resta incontroverso que as importações destinavam-se ao Sr. Ulisses Ribeiro, e o que se conclui de todo exposto é que além da não comprovação da origem e transferência dos recursos ao exportador, conforme informações contidas no tópico 04 do Relatório Fiscal – citado acima, restou constatado a ocorrência de simulação comercial realizada entre a recorrente e a CONECTA PUBLICIDADE, de propriedade do Sr. Ulisses Ribeiro, com objetivo de desvincular e ocultar a empresa CONNECT BRASIL.
		 As inconsistências de datas apontadas nos itens “h”, “i” e “j” do RF, demonstram que os contratos pactuados entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a TRUST foram simulados com a intenção de dar aparência de legalidade às importações objeto dos autos. A negociação inicial das mercadorias junto ao exportador foi realizada pelo proprietário da empresa CONNECT BRASIL, além de os pagamentos terem sidos realizados ao exportador em 2019, antes mesmo da constituição da empresa CONECTA e na mesma época onde foram detectados operações de interposição fraudulenta de mercadorias similares envolvendo a empresa importadora TRUST e a empresa CONNECT BRASIL envolvendo a marca PHILBRA (anexo 20 a 23).
		 Ademais, restou inconteste que com o objetivo de desvincular as atuais operações de importações com a empresa CONNECT BRASIL, o proprietário desta empresa baixada constituiu nova empresa, a CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA e, em conluio com a recorrente através de uma simulação comercial, pactuaram contrato de gerenciamento de marcas e contrato de cessão gratuita da marca PHILBRA de maneira simulada, com objetivo de aparentar legalidade nas operações de importações realizadas para as DIs n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, visto as mesmas possuírem vínculos com as operações de interposição fraudulenta realizadas em 2019 entre TRUST e CONNECT BRASIL. 
		 Em relação aos demais argumentos postos no Recurso Voluntário, por entender que a decisão recorrida seguiu o rumo correto e no recurso a contribuinte se limita a reprisar os argumentos posto em sua defesa inicial, utilizo suas razões de decidir como complementação ao aqui já exposto, com base no inciso I, do parágrafo 12, do art. 114, do RICAF/2023, in verbis:
		 DA DESCONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS FORMAIS DAS IMPORTAÇÕES OBJETO DA PRESENTE AUTUAÇÃO 
		 Inicialmente, constata-se da leitura da peça de defesa que a Impugnante teve por principal intuito tentar demonstrar a regularidade formal dos documentos instrutivos dos despachos aduaneiros de importação, sustentando ser a própria TRUST a real adquirente das mercadorias importadas mediante as operações de importação objeto da presente autuação. Também contestou a análise superficial das operações pela autoridade aduaneira, a qual não teria apresentado provas para a caracterização da fraude/simulação nos contratos celebrados com a empresa CONECTA PUBLICIDADE, embasando suas conclusões tão somente em indícios, tais como as indicações contidas nas embalagens dos produtos importados e no histórico de autuações passadas envolvendo a empresa TRUST e a empresa CONNECT BRASIL, atualmente baixada por inexistência de fato e cujo único titular era o mesmo da empresa CONECTA PUBLICIDADE E VENDAS.
		 Primeiramente, no que tange ao caso concreto, há de se asseverar que o fato de os documentos instrutivos dos despachos aduaneiros de importação estarem formalmente regulares, com a indicação da TRUST como importadora direta não enseja uma presunção absoluta de veracidade das informações neles contidas.
		 Com efeito, a atividade fiscalizatória não se limita a verificar a regularidade documental, mas em aplicar a legislação tributária e aduaneira sobre os fatos efetivamente ocorridos. Assim, quando o negócio jurídico existente no mundo fenomênico difere daquele descrito documentalmente (simulação/fraude/conluio), cabe à autoridade fiscal desconsiderar tais fatos constituídos apenas formalmente, sem qualquer consonância com a realidade, apurando a ocorrência de infrações e aplicando as correspondentes penalidades, como se deu no presente caso. 
		 Ora, quanto à utilização de prova indiciária pela autoridade lançadora, assevera-se que, com efeito, nem sempre a fiscalização consegue obter prova documental direta do fato gerador, podendo se valer da prova indiciária.
		 Também a doutrina e a jurisprudência se inclinam por não admitir limitação ao uso de meios de prova que não estejam expressamente proibidos pela norma. A aceitabilidade das provas é corolário natural do princípio da ampla defesa, o que é confirmado em decisão do Conselho de Contribuintes, in verbis:
		 O processo administrativo fiscal admite todos os meios de prova em direito admitidas, inclusive a presunção simples, desde que, nesse caso, a presunção esteja corroborada por vários indícios convergentes (Ac. nº 101-92.166, DOU 18/09/98, Cons. Sandra Maria Faroni); 
		 Por sua vez, o Código Tributário Nacional também não prevê limites aos meios de obtenção de provas, nos termos do seu art. 195:
		 “Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.” 
		 Portanto, como visto, a utilização da prova indiciária não é suficiente por si só para macular a autuação.
		 Ademais, em se tratando de uma simulação na operação de importação de mercadorias, que foi a conclusão a que chegou a fiscalização aduaneira, tem-se que, em regra, somente é possível demonstrar a divergência entre a vontade real e a vontade declarada, através da prova de fatos indiciários.
		 Assim, não existe qualquer impedimento para que a conclusão da ocorrência de atos simulados seja fruto de uma presunção, esta entendida como um processo mental, por meio do qual se analisa a prova do fato indiciário e por dedução se chegue ao fato principal. 
		 DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS DA INFRAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS, MEDIANTE SIMULAÇÃO 
		 Ao contrário do que alega, não se verifica qualquer superficialidade no exame das importações objeto das DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, pela autoridade aduaneira autuante. O extenso e minucioso Relatório Fiscal foi pródigo em trazer elementos probatórios contundentes, convergentes e incontestáveis, como se demonstrará a seguir, de que a TRUST, em conluio com a CONECTA PUBLICIDADE e seu sócio Sr. Ulisses, simularam a celebração de contratos de naturezas diversas, com o intuito de tentar legitimar as operações de importação comprovadamente negociadas pela empresa CONNECT BRASIL, detentora da marca PHILBRA, eis que esta última foi baixada de ofício, por inexistência de fato, antes do efetivo ingresso das mercadorias importadas em território nacional. 
		 Dos vínculos societários e fatos relevantes relacionados às sociedades empresariais envolvidas:
		 Em sua impugnação, o autuado faz um histórico de todas as empresas envolvidas, ao mesmo tempo em que contesta ou retifica algumas afirmações do Relatório Fiscal neste particular. Traz organograma a fim de demonstrar a exata identificação da estrutura societária e respectivos quadros societários das empresas Trust e Taglog, elencados como integrantes de grupo econômico pelo Relatório Fiscal, sem, no entanto, questionar a conclusão da existência de grupo econômico.
		 Quanto à empresa CONNECT BRASIL e seu sócio Sr. Ulisses, cuida de esclarecer que - quando da constituição da empresa Connect Brasil, em 10 de junho de 2015, a empresa possuía dois sócios, ambos com 50%, sendo que o sócio Ulisses ainda não havia sido contratado pela empresa Trust, como assistente administrativo.
		 Ora, o Relatório Fiscal não cometeu nenhum equívoco, eis que trouxe não só a composição societária mais recente da empresa CONNECT BRASIL, como o seu histórico. Tampouco afirmou que o Sr. Ulisses foi empregado da TRUST desde a constituição da empresa CONNECT BRASIL, como se vê dos trechos extraídos do referido Relatório:
		 - Fls. 1.261/1262: 
		 /
		 /
		 - FLS. 1262/1263: 
		 /
		 /
		 Alegou também que quando o Sr. Ulisses foi trabalhar na TRUST, começou-se a aventar a possibilidade de a empresa TRUST atuar na distribuição de lâmpadas importadas sob a marca PHILBRA, sendo que o projeto inicial era a CONNECT BRASIL atuar como distribuidora de produtos de fabricação nacional e a TRUST na importação e distribuição de lâmpadas LED, ambas da marca PHILBRA. Dessa forma, após obter certificação das lâmpadas LED junto ao INMETRO, a empresa CONNECT formalizou termo de anuência de licença de importação para que a empresa TRUST pudesse iniciar as importações das referidas mercadorias.
		 Em exame dos autos, foram localizados os seguintes documentos abaixo copiados que contradizem a alegação da autuada.
		 Veja-se que a certificação do INMETRO datada de 24/01/2017 aponta como FORNECEDORA das mercadorias de fabricação estrangeira a empresa CONNECT BRASIL.
		 /
		 Quanto à anuência dada para a TRUST importar, tal documento não retirou a obrigatoriedade ou possibilidade de a empresa CONNECT BRASIL atuar como fornecedora das mercadorias no mercado interno. Ao contrário, a própria autorização para importar, datada de 2017, faz remissão a acordo pré-estabelecido entre TRUST e CONNECT BRASIL:
		 /
		 /
		 Por sua vez, os referidos acordos pré-estabelecidos firmados em 06/2017, devida e formalmente apresentados à RFB (Processos nº 10120005493/0817-12 e 10120006246107/0717-05), para alimentação da informação de vinculação das empresas junto ao SISCOMEX, apontam a empresa CONNECT BRASIL como real adquirente ou encomendante e a empresa TRUST como importadora contratada por um prazo de 8 anos (fls. 1485/1490 e 1468/1474), cujos preâmbulos e objetos transcrevo abaixo:
		 /
		 /
		 /
		 A partir da documentação retro, o esperado era que as importações realizadas pela empresa TRUST, em prol da CONNECT BRASIL, fossem registradas como sendo de importação por conta e ordem ou por encomenda. Todavia, conforme descrito no Relatório Fiscal, em importações realizadas em 2019, a empresa CONNECT BRASIL, já com habilitação ao SISCOMEX suspensa (fls. 1.261), não mais podia operar formalmente no comércio exterior. E assim, a TRUST, em total dissonância com o previamente acordado e a fim de viabilizar as importações, registra as DI do período como sendo de importação direta.
		 Ressalte-se, ainda, que tais acordos foram celebrados entre as empresas CONNECT BRASIL e TRUST quando o Sr. Ulisses já era empregado da TRUST, pelo que a alegação de que ele participava das negociações com fornecedores estrangeiros, na qualidade de preposto da TRUST cai por terra.
		 Em consequência, e após investigações realizadas em procedimentos fiscais próprios, foram lavradas as autuações mencionadas no relatório fiscal contra a empresa TRUST, por interposição fraudulenta de terceiros, bem como iniciou-se o procedimento administrativo de baixa de ofício contra a empresa CONNECT BRASIL, por inexistência de fato, o que, como se verá adiante, foi determinante para a constituição da nova empresa CONECTA PUBLICIDADE de titularidade do Sr. Ulisses.
		 Da verificação física das mercadorias importadas 
		 Assim, diante do histórico de autuações, é natural que as importações perpetradas pela TRUST sejam analisadas com maior rigor.
		 Ocorre que, quando da verificação física das mercadorias importadas de mesma natureza das importações anteriores, por meio das DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, constatou-se que estas continham etiquetas com a indicação da empresa inexistente de fato CONNECT BRASIL como o DISTRIBUIDOR NO BRASIL, além dos certificados do INMETRO impressos nas embalagens sob numeração 006651/18 que remetem para certificação em nome da empresa CONNECT BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ 22.827.321/0001-05, conforme imagens abaixo:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Instaurou-se, assim, a partir destes elementos, Procedimento Especial de Controle Aduaneiro, nos termos da IN RFB º 1169/2011, posteriormente convertido no Procedimento de Fiscalização de Combate às Fraudes Aduaneiras previsto na IN RFB nº 1.986/2020, a fim de se apurar a regularidade das operações de importações e de indícios da prática de interposição fraudulenta, consoante exposto no Termo de Início de Procedimento Especial de Controle Aduaneiro e Retenção de Mercadorias n.º MBP-014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03).
		 No que tange aos rótulos detectados nas embalagens, vale a pena esclarecer que, diversamente do que defende a impugnante, a indicação do nome da empresa CONNECT BRASIL nas embalagens do produto não se dá em função de atendimento da legislação do INMETRO, sendo sequer uma interpretação plausível.
		 A indicação do nome da mencionada empresa nas embalagens está relacionada à condição de distribuidora da mercadoria e não de detentora de sua marca. Ademais, a legislação do INMETRO colacionada pela impugnante não determina que a embalagem contenha o nome da empresa detentora da marca no Brasil.
		 Com efeito, o art. 7º da Portaria INMETRO nº 144, de 2015, apenas determina que as lâmpadas LED com dispositivo integrado à base devem ostentar, no ponto de venda físico ou site do fornecedor responsável pela marca, de forma claramente visível ao consumidor, a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE. Conforme anexo da mencionada Portaria, a função da ENCE é apresentar aos consumidores as informações técnicas e de eficiência dos equipamentos (item 4.1 da Portaria) e, nos termos do item 11.3 e dos Modelos constantes no Anexo A, não há obrigatoriedade de menção da detentora da marca no Brasil.
		 Art. 7º. Cientificar que as lâmpadas LED com dispositivo integrado à base deverão ostentar, no ponto de venda físico ou site do fornecedor responsável pela marca, de forma claramente visível ao consumidor, a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE. 
		 (...)
		 Anexo A 
		 (...)
		 4.1. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE Tipo de Selo de Identificação da Conformidade que apresenta aos consumidores informações técnicas e de eficiência energética do objeto.
		 Quanto à Portaria INMETRO nº 389, de 2014, que aprovou o Regulamento Técnico da Qualidade para Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base, apenas determinou que o produto contenha a marca de origem (no caso em questão, a marca PHILBRA), o que não se confunde com o seu detentor, especialmente se este não for o fornecedor da mercadoria:
		 5.2 Marcação 
		 5.2.1. Requisitos gerais para marcação e outras informações. As lâmpadas devem ser marcadas de forma clara e indelével, pelo fornecedor responsável, com as informações especificadas em 5.2.2.
		 5.2.2. Informações e locais para marcação A conformidade é verificada pela presença e legibilidade das marcações por inspeção visual. As informações e locais para marcação são dados na Tabela 2.
		 (...)
		 /
		 Tampouco o fato de, por ocasião do pedido administrativo de liberação antecipada das mercadorias mediante prestação de garantia feito pela IMPUGNANTE, a autoridade fiscal ter condicionado a entrega à realização do procedimento de reetiquetagem dos produtos, exigências estas atendidas pela IMPUGNANTE, denota o reconhecimento da regularização das importações.
		 Como se vê às fls. 978/979, por meio do Despacho nº 0136/2020-SEFIA/ALFITJ/SC, o procedimento de reetiquetagem se impôs em razão do número do registro no INMETRO já ter sido cancelado, devendo ser substituído por etiquetas com o novo registro.
		 /
		 Neste particular, argumenta também que a TRUST já havia efetuado vendas de mercadorias da mesma marca para outras empresas, sendo ínfimo dentre o volume importado que havia sido destinado à CONNECT BRASIL. Além disso, que em várias dessas importações, as embalagens continham a indicação da empresa CONNECT BRASIL como “distribuidora”, sem que houvesse sido considerada como adquirente oculta. Acrescenta que se fosse o intuito da empresa TRUST ocultar a CONNECT BRASIL como real adquirente, não haveria lógica de indicar nas embalagens o nome dessa empresa.
		 Primeiro, vale lembrar que uma pequena amostra das importações é submetida à conferência aduaneira. Em razão de regras de gerenciamento de risco, a parametrização do Siscomex para o canal verde (grande maioria) dispensa a etapa de conferência aduaneira, gerando, via sistema, um desembaraço automático, sem inspeção manual por um Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, o que não atesta a homologação expressa da autoridade aduaneira quanto à regularidade dessas importações.
		 Dessa forma, apenas quando da parametrização para canal vermelho ou cinza, com conferência física da mercadoria, é que se verificaria o conteúdo das embalagens e seus rótulos. Ademais, pela legislação aduaneira, a ocultação de real adquirente se dá quando este for omitido na Declaração de Importação e não na embalagem do produto.
		 Segundo, como bem explicitado no Relatório Fiscal, o objeto da autuação está delimitado à análise das importações, cujos registros se deram mediante as DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, não cabendo a rediscussão de procedimentos fiscais anteriores no presente contencioso administrativo.
		 Outrossim, os trabalhos de investigação do presente procedimento não se limitaram à coleta desses indícios, nem ao mero reaproveitamento das provas produzidas em procedimentos anteriores.
		 Da negociação comercial e do pagamento parcial das importações 
		 Embora o histórico de autuações passadas e os antecedentes das empresas envolvidas sejam elementos relevantes para a demonstração do modus operandi das mesmas, relatado no item 6.5 do Relatório Fiscal, bem como do papel exercido por cada uma delas em relação às importações das mercadorias da marca PHILBRA desde sua origem, foi realizada uma análise aprofundada das negociações e dos fluxos financeiros concernentes às importações das mercadorias registradas nas DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, cujos trechos do Relatório Fiscal abaixo colacionados demonstram:
		 6.1 A NEGOCIAÇÃO COMERCIAL DAS MERCADORIAS IMPORTADAS
		 Em resposta do importador à intimação fiscal (anexo 13), foi apresentada a troca de e-mails referente à negociação comercial das mercadorias importadas pelas DIs n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 e faturas comerciais PH 051, 053 e 056 (anexos 04, 06 e 08). Claramente os documentos apresentados demonstram que a negociação ocorreu antes da constituição da empresa CONECTA PUBLICIDADE e antes mesmo da cessão gratuita da marca desta para a TRUST. Conforme exemplos de e-mails copiados a seguir, datado do mês 07/2019, tais negociações foram realizadas pelo proprietário da empresa CONNECT BRASIL, Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS. Salienta-se que até 10/07/2019, além de ser proprietário da CONNECT BRASIL, situada no dentro do complexo do grupo TRUST como já foi relatado anteriormente, ele era empregado da empresa TRUST IMPORTAÇÃO, na função de assistente administrativo.
		 Além disto, nas trocas de e-mails realizadas pelo Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS com o exportador, ele em nenhum momento se identifica como funcionário da TRUST e nem realiza a negociação em nome desta. Na realidade, o Sr. ULISSES se identifica em nome da marca PHILBRA, que na época da negociação pertencia a empresa CONNECT BRASIL. Em consulta aos telefones anexados pelo mesmo no corpo dos e-mails verificasse também tratar de telefones informados nos dados cadastrais da empresa CONNECT BRASIL (figura abaixo). Tal conjunto de dados permite a conclusão de que a negociação comercial foi realizada em nome da empresa CONNECT BRASIL e não pela TRUST IMPORTAÇÃO.
		 /
		 /
		 /
		 
		 /
		 6.3 DOS PAGAMENTOS DAS MERCADORIAS Na documentação apresentada pelo importador (anexo 13) foram trazidos apenas os contratos de câmbio referente ao pagamento do sinal (10%) para as mercadorias importadas e objeto deste Procedimento Fiscal, conforme tabela a seguir: 
		 (...)
		 Observa-se que as datas dos pagamentos realizados ocorreram entre os meses de julho/19 a outubro/2019. Tais datas são compatíveis com as datas das negociações das mercadorias realizadas pelo Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, proprietário da empresa CONNECT BRASIL na época.
		 Não foram comprovados pelo importador os pagamentos ao exportador dos saldos remanescentes e pactuados para pagamento até o dia 29/08/2020 conforme as condições de pagamentos extraídos dos documentos instrutivos de despachos para todas as DIs objeto desta ação fiscal.
		 Embora regularmente intimado por duas vezes, o importador não comprovou a origem dos recursos utilizados para o pagamento integral das mercadorias assim como a efetiva transferência dos recursos ao exportador. 
		 Assim, estando demonstrado que as operações de importação registradas nas DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 foram negociadas pelo Sr. Ulisses, na qualidade de titular da empresa CONNECT BRASIL, proprietária da marca PHILBRA e fornecedora das mercadorias no mercado interno, não restam dúvidas de que a tese da impugnante de que a TRUST era a responsável pela operação e real adquirente das mercadorias não se sustenta.
		 Assevera-se, ainda, que o fato de a empresa CONNECT BRASIL ter sido baixada de ofício no curso do processo de importação não lhe retira a condição de real adquirente. De fato, o seu titular, Sr. Ulisses, sequer demonstrou interesse na desistência do negócio, envidando esforços, juntamente com a TRUST, para viabilizar o efetivo ingresso em território nacional das mercadorias estrangeiras negociadas.
		 Dos contratos simulados 
		 Assim, passamos a examinar o papel da CONECTA PUBLICIDADE nas importações em comento. Como já dito anteriormente, antes da entrada efetiva das mercadorias em território nacional, a real adquirente das mercadorias foi declarada inexistente de fato e com CNPJ baixado de ofício. Considerando que era detentora da marca PHILBRA e fornecedora dessas mercadorias no mercado interno, foram realizados vários trâmites administrativos com vistas a transferir a propriedade da marca PHILBRA para nova empresa, cuja constituição se deu, contrariamente ao que alega a impugnante, a fim, sim, de viabilizar e dar aspecto legal às importações e vendas no mercado nacional, eis que a entrada das mercadorias no país dependia da licença de importação concedida à detentora da marca.
		 Todavia, não bastava a criação de nova empresa e a transferência de titularidade da marca para legalizar as importações, haja vista que um dos requisitos para a realização de operações no comércio exterior, tanto de forma direta, como na indireta, é a habilitação no SISCOMEX, para a qual seria necessário o cumprimento de diversas exigências previstas na legislação de regência, o que, no mínimo, retardaria ainda mais o processo de importação já em andamento.
		 Assim, a fim de possibilitar a conclusão das operações de importação, a TRUST, mais uma vez é instada a realizar a importação na modalidade direta, como se real adquirente fosse, reiterando-se a prática ilegal, para a qual diversas vezes já fora autuada.
		 A estratégia traçada pelos parceiros comerciais, em conluio, a fim de dissimular a realidade dos negócios jurídicos atinentes às importações sob análise, foi a de celebrar contratos tanto de cessão gratuita de uso da marca PHILBRA, como de aditivo do contrato de gerenciamento da marca, resguardando-se os interesses do titular da marca.
		 Dessa forma, como bem abordado e fundamentado no Relatório Fiscal, no item 6.4 DA SIMULAÇÃO COMERCIAL PELOS CONTRATOS APRESENTADOS E PACTUADOS ENTRE ULISSES, EMPRESAS CONECTA PUBLICIDADE E TRUST, tem-se que:
		 “Inicialmente, em análise da marca PHILBRA, marca das lâmpadas de LED das importações objeto deste Relatório Fiscal, observa-se que até o dia 24/06/2020 era de propriedade da empresa CONNECT BRASIL LTDA, mesmo considerando-se que esta empresa já havia sido declarada inexistente de fato em 25/10/2019 como já relatado anteriormente. Apenas em 24/06/2020 houve a transferência de propriedade para a empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA.
		 O importador TRUST com objetivo de comprovar o uso da marca PHILBRA, apresentou ‘Contrato Gratuito de Licença de Uso de Marcas’ pactuado entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a importadora TRUST. Nele, a CONECTA PUBLICIDADE cede em caráter gratuito a marca PHILBRA para a TRUST IMPORTAÇÃO. O contrato foi assinado em 08/06/2020 (anexo 13).
		 Entretanto, destaca-se a inconsistência das datas, visto que a empresa CONECTA PUBLICIDADE cedeu a marca PHILBRA para a TRUST em 08/06/2020 e só obteve a transferência da propriedade da marca no INPI em 24/06/2020.
		 Outro ponto observado é que as mercadorias objeto das DIs n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 foram negociadas e parcialmente pagas em 2019 e embarcadas em 01/06/2020, embora apenas em 08/06/2020 teria ocorrido a cessão da marca PHILBRA para a TRUST.
		 Tais elementos demonstram claramente que o contrato apresentado de uso da marca PHILBRA é simulado e apresentado para ocultar a participação da empresa CONNECT BRASIL nas operações de importações e que toda a negociação e efetivo embarque das mercadorias ocorreram anteriormente.
		 Além disso, foi analisado no tópico 5 anteriormente, os seguintes itens do documento apresentado pela TRUST sob título ‘1° ADITIVO AO CONTRATO DE GERENCIAMENTO DE MARCA’ (anexo 13):
		 a) O documento foi pactuado entre as empresas CONECTA PUBLICIDADE e TRUST IMPORTAÇÃO em 20/03/2020;
		 b) Observa-se que tal data, ou seja, 20/03/2020 é posterior a data da negociação realizada com o exportador como pode ser verificado nas trocas de e-mails apresentadas (anexo 13) e dos pagamentos realizados em 2019 referente aos sinais das mercadorias para as DI´s n.º 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 (anexo 13). Tal fato demonstra que antes mesmo da existência deste contrato de gerenciamento de marca, a mercadoria já havia sido negociada; 
		 c) Há no contrato, a previsão de pagamento para a CONECTA PUBLICIDADE de 20% sobre o valor líquido auferido da unidade de negócios de LED da importadora TRUST, pela prestação dos serviços de gerenciamento da marca;
		 d) Observa-se a partir disto que a CONECTA PUBLICIDADE ao mesmo tempo que pactua um contrato de gerenciamento de marca com a TRUST, sendo remunerado para isto, cede gratuitamente a marca PHILBRA de sua propriedade para a TRUST. Tais constatações são na realidade uma grande inconsistência e demonstração de simulação dos negócios pactuados entre as partes, visto que a empresa CONECTA PUBLICIDADE recebe o pagamento de 20% sobre o valor líquido das vendas de lâmpadas de LED negociadas pela TRUST e ao mesmo tempo cede em caráter gratuito a marca PHILBRA de sua propriedade, parte de seu ativo contábil, no qual detém o conhecimento e desenvolvimento tecnológico de maneira gratuita.
		 /
		 Ainda, como relação aos pagamentos pactuados de 20% sobre o valor líquido de vendas como previsto na ‘CLAUSULA SEGUNDA – DA REMUNERAÇÃO’ do contrato de gerenciamento de marcas pactuado em 20/03/2020 entre CONECTA PUBLICIDADE E TRUST (anexo 13) foi demandado que a TRUST apresentasse os depósitos realizados para a CONECTA PUBLICIDADE (anexo 03). Entretanto em sua resposta (anexo 13) não foram demonstrados tais pagamentos. O que se constatou na realidade, foram pagamentos via depósitos bancários ao Sr. ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, sem a justificativa e a vinculação destes depósitos com as operações comerciais da empresa importadora.
		 Finalizando, tanto o Contrato de Gerenciamento de Marcas quanto o Contrato Gratuito de Licença de Uso de Marcas não foram registrados em Cartório Público. Convém registrar que os efeitos dos contratos não se operam, a respeito de terceiros e da mesma forma, em relação ao próprio fisco, antes de registrado no registro público, nos termos do art. 221 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2012, que institui o Código Civil, não sendo possível atestar a veracidade dos documentos apresentados.
		 ‘Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público.’ 
		 As inconsistências de datas apontadas anteriormente demonstram que os contratos pactuados e apresentados no curso deste procedimento fiscal entre as empresas CONECTA PUBLICIDADE e TRUST foram simulados com a intenção de dar legalidade nas importações objeto deste Relatório Fiscal.
		 A negociação das mercadorias junto ao exportador foram realizadas pelo proprietário da empresa CONNECT BRASIL, além dos pagamentos terem sidos realizados ao exportador em 2019, antes mesmo da constituição da empresa CONECTA PUBLICIDADE e na mesma época onde foram detectados operações de interposição fraudulenta de mercadorias similares envolvendo a empresa importadora TRUST e a empresa CONNECT BRASIL envolvendo a marca PHILBRA, conforme autos de infrações anexados a este Relatório Fiscal (anexo 20 a 23), (...).”
		 Do exame do Contrato de Gerenciamento de Marca (fls. 1454/1460) e do seu 1º Aditivo (fls. 1461), abaixo copiados parcialmente, ainda que, em relação a este último, sua validade jurídica não tenha sido comprovada perante o Fisco, conforme acima fundamentado, constata-se que o referido documento contradiz a alegação da impugnante de que a CONECTA PUBLICIDADE não foi constituída para dar continuidade às atividades da CONNECT BRASIL.
		 Ora, como se vê da simples leitura dos contratos abaixo, o aditivo foi firmado apenas para substituir a parte contratada, da pessoa física do Sr. Ulisses, por pessoa jurídica por ele constituída e sob sua única titularidade, mantendo inalteradas as demais cláusulas contratuais. Destaco as relativas não apenas às obrigações de negociação com fornecedores e todas as etapas inerentes à comercialização dos produtos, como também a forma de remuneração do contratado (CONECTA PUBLICIDADE).
		 /
		 /
		 Embora o contrato original não indique a CONNECT BRASIL como parte contratada, mas o seu sócio administrador, como já restou demonstrado anteriormente, as negociações com o fornecedor estrangeiro, mesmo quando o Sr. Ulisses era empregado da TRUST, eram por ele realizadas, em nome da marca PHILBRA, pertencente, à época, à empresa CONNECT BRASIL.
		 A própria Impugnante reconhece que no item 45 de sua peça de defesa que uma das atividades desempenhadas pela Conecta é a prestação dos serviços estipulados contratualmente para a Trust, no que diz respeito ao gerenciamento das operações referentes às lâmpadas de LED da marca Philbra, o que como se viu, eram até então exercidas pela CONNECT BRASIL, na pessoa do Sr. Ulisses.
		 Ora, por todos os ângulos que se analise, verifica-se que o detentor da marca PHILBRA era peça chave nas importações das mercadorias de mesma marca. E por este motivo, independentemente do vínculo que se estabelecia entre o detentor da marca e a TRUST, seja através da pessoa física do sócio administrador da empresa proprietária da marca, seja por meio da própria empresa, não há como se desvincular a participação do detentor da marca PHILBRA das importações realizadas das mercadorias dessa marca, visto que foi para ele que a certificação do INMETRO foi conferida, como o fornecedor das mercadorias, sem a qual as mercadorias ficam impedidas de serem nacionalizadas.
		 Ainda que futuramente o uso da marca PHILBRA pela TRUST seja tido por regularizado, de acordo com as normas de regência, e as operações de importação sejam feitas exclusivamente pela empresa TRUST, sem a intervenção do detentor da marca, para as mercadorias objeto das DI sob análise (nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0), a legitimidade da importação direta pela TRUST não se deu.
		 Não apenas as respectivas importações foram negociadas pelo Sr. Ulisses, na qualidade de proprietário da CONNECT BRASIL, e parcialmente pagas, em 2019, como as mercadorias negociadas foram embarcadas antes da efetiva transferência de propriedade da marca PHILBRA no INPI para a empresa CONECTA PUBLICIDADE, pelo que a cessão de uso da marca celebrado entre CONECTA e TRUST antes que a CONECTA fosse a legítima proprietária da marca não fazem prova em favor da TRUST.
		 Todos esses simulacros de negócios jurídicos só demonstram uma realidade: a tentativa açodada dos interessados em dar continuidade às importações realizadas, após os reveses sofridos com a baixa de ofício da empresa CONNECT BRASIL, até então detentora da marca PHILBRA e fornecedora credenciada junto ao INMETRO, e com as autuações lavradas contra a TRUST por interposição fraudulenta de terceiros.
		 Apesar de questionar a legalidade dos procedimentos fiscais anteriores que culminaram na consideração de existência de interposição fraudulenta de terceiros em importações envolvendo as empresas TRUST e CONNECT BRASIL, até o momento nem a TRUST ou a CONNECT BRASIL lograram reverter administrativa ou judicialmente as penalidades contra elas impostas.
		 Quanto à alegação de que a empresa CONECTA PUBLICIDADE, em razão de seu objeto social, não pode emitir notas fiscais, não sendo possível figurar como real adquirente ou cliente final das mercadorias importadas, verifica-se que a autuação ora lavrada não se baseou na ocultação da empresa CONECTA PUBLICIDADE, mas na ocorrência de simulação comercial envolvendo as empresas TRUST, CONECTA PUBLICIDADE e seu proprietário, Sr. ULISSES, com objetivo de desvincular e ocultar a empresa CONNECT BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ nº 22.827.321/0001-05, como interveniente das operações de importação ora sob análise.
		 Veja-se que é no contexto da arquitetura de fachada montada pelos parceiros comerciais, que a escolha da residência do sócio titular, Sr. Ulisses, para ser sede da empresa CONECTA PUBLICIDADE, foi usada como um dos indícios da simulação. Como o intuito era desvincular as importações da empresa CONNECT BRASIL, a manutenção tanto do endereço na sede da CONNECT BRASIL (mesmo condomínio da TAGLOG – empresa do mesmo grupo da TRUST), como do mesmo objeto social, seria incompatível com essa finalidade.
		 Conclui-se, assim, que os fatos relatados e comprovados com farto material probatório são mais do que suficientes para caracterizar a infração de INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA NA IMPORTAÇÃO, mediante simulação nas operações de importações das DI nº 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, com fulcro no art. 23, V, do Decreto-lei nº 1.455/1976, in verbis: 
		 (...)
		 Considerando as reflexões apresentadas, entendo que há nos autos elementos que  demonstram claramente a ocorrência da interposição fraudulenta de terceiros, na modalidade comprovada pretendida pela autoridade fiscal, amparadas por documentação que atestam a ocorrência da conduta tal qual tipificada em lei. 
		 Ademais, ao contrário do alegado, restou constatada a ocultação, mediante simulação da empresa CONECTA PUBLICIDADE e do Sr. Ulisses Ribeiro, e o envolvimento de ambos nas operações objeto dos autos, com o objetivo de desvincular as mercadorias importadas da empresa CONNECT BRASIL, detectável a partir da análise em conjunto de provas e de todos os atos levantados pela Autoridade Fiscal, além da não comprovação da origem e transferência dos recursos utilizados nas operações. A conduta dolosa em análise reside em ocultar, esconder ou encobrir a pessoa física ou jurídica (real sujeito passivo) que promove a entrada de mercadoria estrangeira no território nacional, independentemente de ter havido sonegação de tributos. 
		 Por fim, rejeita-se também os pedidos de perícia e diligência apresentados na peça recursal, cujas razões foram as mesmas suscitadas na fase processual anterior e já rechaçada pela DRJ, sob o fundamento que seria desnecessária e dispensável para o deslinde do julgamento. Destaca-se o disposto no artigo 29 do PAF, que dispõe que as diligências são determinadas pela autoridade julgadora, na apreciação da prova, caso entenda necessárias. Portanto, incabível a realização de diligência ou perícia em se tratando de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da Impugnação (art. 16, III do Decreto nº 70.235/1972).
		 De se ressaltar, igualmente, que o fato de o processo administrativo ser pautado pelo princípio da verdade material, em nada macula tudo o que foi até aqui dito. É que o referido princípio – de natureza estritamente processual, e não material ­ destina-se a busca da verdade que está para além dos fatos alegados pelas partes, mas isto num cenário dentro do qual as partes trabalharam proativamente no sentido do cumprimento do seu ônus probandi. Mas isto, nada tem a ver com propiciar à parte que tem o ônus de provar o que alega/pleiteia, infinitas oportunidades para produzir algo que, do ponto de vista estritamente legal, já deveria compor, como requisito de admissibilidade, o pleito desde sua formalização inicial.
		 III – Do dispositivo:
		 Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário, para no mérito negar provimento.
		 
		 
		                                           Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes,
Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n2 107-013.407, de
22/11/2021, proferido pela 102 Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ, que por unanimidade de
votos, julgou improcedente a Impugnacgao apresentada, mantendo o crédito tributario em litigio.

Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatdrio da decisao
recorrida:

Do Auto de Infragdo

Trata o presente processo de auto de infracdo lavrado contra TRUST -
IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI (TRUST), CNPJ 07.426.908/0004-53, no valor
total de RS 993.690,39, referente & multa equivalente ao valor aduaneiro das
mercadorias importadas ndo localizadas ou que tenham sido consumidas,
relativamente as importacGes efetuadas de forma irregular com a pratica de
interposicdo fraudulenta de terceiros, nos termos do art. 23, V e § 32, do Decreto-
Lei n2 1.455/1976, na redacdo dada pela Lei n2 12.350/2010.

De acordo com o Relatdrio Fiscal (fls. 1.238/1.300):

- Com relacdo as mercadorias importadas pelas DIs n2 20/1050653-6,
20/1050758-3 e 20/1051086-0, diante dos elementos apresentados, constata-se a
existéncia de vinculos entre a empresa importadora TRUST, com a empresa
CONNECT BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI (CONNECT BRASIL),
atualmente com o CNPJ baixado POR INEXISTENCIA DE FATO, e com o Sr. ULISSES
RIBEIRO DOS SANTOS, CPF n? 049.954.689-00, proprietario da empresa CONECTA
PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA (CONECTA PUBLICIDADE), constituida e tendo
como um dos objetivos a continuidade nas operagdes realizadas pela CONNECT
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BRASIL, e a realizacdo de simulacdo comercial em conluio com o importador
TRUST na tentativa de desvincular as mercadorias importadas da empresa
CONNECT BRASIL, como pode ser resumido a seguir:

e As mercadorias foram negociadas em 2019 pelo proprietario da empresa
CONNECT BRASIL (item 6.1 do Relatdrio Fiscal);

¢ Foram detectados em verificagdo fisica das mercadorias importadas a presenca
nas embalagens do nome da empresa CONNECT BRASIL e o vinculo do nimero de
registro INMETRO a empresa CONNECT BRASIL (item 6.2 do Relatério Fiscal);

¢ Os pagamentos parciais ao exportador foram realizados entre os meses de julho
a outubro/2019 (item 6.3 do Relatdrio Fiscal), antes da baixa de CNPJ da empresa
CONNECT BRASIL e no periodo em que esta era a proprietdria da marca PHILBRA;
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e Foram apresentados contratos simulados envolvendo as empresas TRUST e
CONECTA PUBLICIDADE demonstrando a simulagdao comercial e conluio entre as
partes (item 6.4 do Relatorio Fiscal);

¢ |dentificou-se a relagdo direta das mercadorias importadas com aquelas objeto
das fraudes anteriormente detectadas e ja comprovadas envolvendo as empresas
TRUST e CONNECT BRASIL (item 6.5 do Relatério Fiscal);

* No curso do procedimento fiscal constatou-se a ndo comprovacdo da origem
dos recursos empregados nas operacGes de importacdes, assim como a nio
comprovacdo do pagamento total das mercadorias ao exportador (tépico 04 do
Relatdrio Fiscal);

- Com base no acima exposto, restou caracterizada a INTERPOSICAO
FRAUDULENTA NA IMPORTACAO, mediante simulacdo nas opera¢des de
importacdes das DI's n.2 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, ante a
existéncia de simulagdo comercial envolvendo as empresas TRUST IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI, CNPJ 07.426.908/0004-53, CONECTA PUBLICIDADE DE
VENDAS LTDA, CNPJ n.2 36.617.098/0001-78 e do proprietario desta, Sr. ULISSES
RIBEIRO DOS SANTOS, CPF n? 049.954.689-00, com objetivo de desvincular e
ocultar a empresa CONNECT BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, CNPJ
n.2 22.827.321/0001-05;

- Assim, restou materializada a situacdo prevista no artigo 23, inciso V, § 19, do
Decreto-lei n° 1.455/1976 e art. 689, inciso XXII, do Decreto n? 6.759/2009;

- O dano ao Erario, decorrente da infracdo descrita, deveria ser punido com a
pena de perdimento da mercadoria. Entretanto, diante da existéncia de
determinacao judicial, através do Mandado de Seguranga n.2 5011246-
62.2020.4.04.7208/SC (anexo 01), foi realizada a entrega antecipada das
mercadorias em 02/12/2020 ao importador, mediante garantia, e ora aplicada a
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multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, ao invés da pena de
perdimento, com fulcro no §19, do art. 689 do Decreto 6.759/2009; - Constatada a
ocorréncia de fatos que, em tese, configuram ilicitos penais, foi formalizada a
Representacdo para Fins Penais ao Ministério Publico Federal.

Da Impugnacao

Devidamente cientificada em 08/02/2021 (fls. 1.303), a interessada apresentou
impugnacdo de fls. 1.313/1.335 em 10/03/2021 (fls. 1.310), na qual, apds
descrever os fatos ocorridos durante o procedimento fiscal, alega que:

- todos os atos praticados pela Impugnante estdo revestidos das formalidades
legais e da efetiva e verdadeira motivagao que os originou, bem como realizados
de forma transparente e com idoneidade de propdsitos;

- 0 Relatdrio em questdo estampa uma conclusdo baseada unicamente em analise
superficial das opera¢des, desconsiderando a boa-fé dos envolvidos, em uma
tentativa de configurar o dano ao erario sem apresentagdo de provas concretas
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para caracterizagao do dolo (fraude ou simula¢do) da empresa Trust com o intuito
de ocultar empresa terceira, restando caracterizado que a fiscaliza¢do se prendeu
na informacdo constante na embalagem do produto, a qual indicava o nome da
empresa Connect Brasil como distribuidora, bem como ao fato da Conecta
Publicidade também pertencer ao Sr. Ulisses Ribeiro dos Santos, que era
proprietario da Connect. Trust e Connect ja foram alvo de autuacdes anteriores
em importacdes similares, circunstancia que também justificou a lavratura do
auto de infracdo objurgado;

- Em relacdo a Trust — Importacdo e Exportacdo Eireli e Taglog Servicos Logisticos
Ltda:

- buscando sanear os apontamentos realizados no Relatdrio Fiscal, acerca da
alegacdo de grupo econ6mico denominado “Trust Group”, apresenta-se abaixo,
facilitando a identificacdo da estrutura societdria, organograma e respectivos
guadros societarios das empresas Trust e Taglog (Doc 08):

JULIANO D' ALMEIDA VICTORING |
CPF 006.299.009-81 |

@)
(@]
:
9 : 01%
:(' JOV PARTICIPAGOES S.A.
> CNPJ 30.473.181/0001-34
@] :
ot 100% 99% |
Z . ) J
L
= TRUST - !MPORTA(,AO £ [XPORTA(AO EIRELI TAGLOG SERVICOS LOGISTICOS LTDA
) CNPJ 07.426.908/0001-00 CNPJ 10.635.835/0001-27
@)
@)
D L L
® Empresa aberta em 2005; © | ® Empresa aberta em 2009;
* 04 fillals ativas o 04 filiais ativas (Armazéns);
* 62 colaboradores e 172 colaboradores

- Quanto a Connect Brasil Importacdo e Exportacdo Eireli, assevera que:

- conforme ja apontado no Relatdrio Fiscal, a empresa Connect Brasil foi baixada
de oficio em 25/10/2019, por inexisténcia de fato, diante da alegacdo da pratica
de interposicdo fraudulenta juntamente com a Trust em importagdes de
mercadorias similares as amparadas na operac¢do de importacdo em tela;

- quando da constituicdo da empresa Connect Brasil, em 10 de junho de 2015, a
empresa possuia dois sdcios, ambos com 50%, sendo que o sécio Ulisses ainda
nado havia sido contratado pela empresa Trust, contrario ao que é afirmado pela
fiscalizacdo no relatdrio, conforme observa-se pela propria informagcdo do
Relatério Fiscal, bem como pelo registro junto a sua CTPS (Doc. 05);
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- quando da sua constituicdo, a empresa estava situada na Rua Samuel Heusi, n.
463, sala 510, Ed. The Office Business, no municipio de ltajai, e |1& ficou até
outubro de 2017 (Doc. 12), momento em que passou a ser locataria da sala de n2
36 no Galpao “A” da empresa Taglog, Rua Cesar Augusto Dalgcoquio, 4255,
conforme 22 alteracdo do Contrato Social (Doc. 10) e Contrato de Locag¢do (Doc.
13);

- a empresa Connect surgiu capitaneada pelo sdcio Ulisses, o qual, junto ao sécio
Julio Cesar da Silva, resolveram iniciar a producdao no mercado nacional de
luminarias com lampada LED sob a marca Philbra, a qual é levada a registro no
INPI em 21 de outubro de 2015 (Doc. 14), através da empresa Click Industria,
Comércio, Importacdo e Exportacdao de Artefatos Metdlicos Eireli, que na época
tinha como unico quotista Julio Cesar da Silva, mesmo sdcio de Ulisses na Connect
Brasil;

- diante do comércio de lampadas estar em amplo desenvolvimento e em franca
expansao, bem como pela circunstancia de Ulisses ir trabalhar na Trust, comecou-
se a esbocar a possibilidade desta empresa atuar na distribuicdo de lampadas LED
importadas sob a marca Philbra, eis que dispde de capital para empregar na
operagao;

- o desenho inicial previa a empresa Connect Brasil como distribuidora dos
produtos de fabricacdo nacional, operacdo coordenada pelo sécio Julio, e a
importacdo e distribuicdao de lampadas LED pela empresa Trust, sendo que ambas
as operacgoes utilizariam a marca Philbra;

- diante da exigéncia de certificacdo pelo INMETRO para a comercializagao desse
tipo de mercadoria, a marca Philbra é cedida da empresa Click Industria para a
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Connect Brasil, em 06 de outubro de 2016 (cf. registros INPI) (Doc. 14), a qual, por
conseguinte, iniciou o procedimento para certificagdo das lampadas junto a
referida autarquia federal, em cumprimento as Portarias INMETRO n. 143, 144 e
389 (Doc. 15);

- em meados do 29 semestre de 2017, apds obtida a certificagdo das lampadas
LED junto ao INMETRO (Doc. 15), a empresa Connect Brasil formalizou termo de
anuéncia de licenca de importacdo para que a empresa Trust pudesse iniciar as
importagdes das lampadas sob a marca Philbra (Doc. 16). Tendo a ciéncia do qudo
é aguerrido o mercado de lampadas LED no Brasil, a Trust passou a importar e
distribuir tais produtos sob as suas prdprias expensas, e Ulisses, diante do cargo
de analista comercial nesta, bem como por possuir interesse em como a marca
Philbra seria recebida no mercado nacional, passou a acompanhar a distribuicao
de tais mercadorias;

- no ano de 2018, a operagdo de distribuicdo de produtos de fabricagdo nacional
ndo avancou, desencadeando a venda da totalidade das quotas de Julio da
empresa Connect para Ulisses ao final do referido ano, o qual passou a ser
detentor da integralidade das quotas desta empresa. (Doc. 10);
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- No que diz respeito a Conecta Publicidade e Vendas Ltda:

- a empresa foi constituida em 10/03/2020, tendo por objeto social a promogdo
de vendas e publicidade no local da venda, bem como, gestdo de ativos
intangiveis nado-financeiros, conforme Contrato Social, Registro na Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina e Cartdao CNPJ anexos (Doc. 17 e 18), tendo
por sécio o Sr. Ulisses Ribeiro dos Santos, responsavel pela administracdo da
sociedade, que fica sediada na Rua Cagador, n2 279, Bairro Municipios, na cidade
de Balneario Camboriu, SC, CEP 88.337-385;

- como se depreende do Relatdrio Fiscal, o Sr. Ulisses era proprietario da empresa
Connect Brasil, que junto com a Trust sofreram outras autuagdes pela suposta
pratica de interposicao fraudulenta, fato repetidamente trazido na autuacao
como sendo um indicio de que aquela infracdo possivelmente estaria sendo
cometida novamente, s6 que agora envolvendo Trust e Conecta Publicidade, no
intuito de dar continuidade nas operacées que eram realizadas pela Connect
Brasil;

- a Fiscalizacdo se baseia na existéncia de autuacdes anteriores e no fato de o Sr.
Ulisses ter sido proprietdrio da Connect Brasil, para alegar que Trust e Conecta
Publicidade estariam cometendo interposicdo fraudulenta nas operacdes de
importacdo em tela, com base no seu histérico de autuagGes, como se todas as
operacoes que realiza tivessem o intuito de lesar o erdrio, o que é inverossimil;

- o fato de a Conecta Publicidade estar sediada no endereco residencial de seu
sécio ndo pode ser usado como elemento indicativo da suposta fraude, eis que é
cedico que algumas atividades empresariais podem ser registradas em enderego
residencial, desde que permitido pela municipalidade, e que o sécio resida
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naquele endereco, o que contempla a situacdo da Conecta Publicidade;

- em 20/07/2019, considerando o know-how do Sr. Ulisses no segmento de
lampadas de LED, compreendendo o conjunto de conhecimentos técnicos,
cientificos, comerciais, administrativos e financeiros, foi firmado juntamente com
a Trust o Contrato de Gerenciamento de Marca (Doc.19), em que o Sr. Ulisses se
comprometeu a constituir uma nova empresa para auxiliar na prestagdo dos
servicos de gerenciamento da unidade de negécios de LED da Trust.
Posteriormente, em 16/03/2020 foi realizado o primeiro aditivo ao Contrato de
Gerenciamento de Marcas, para substituicdo da parte contratada, passando do Sr.
Ulisses para a recém-constituida Conecta Publicidade(Doc. 20);

- uma das atividades desempenhadas pela Conecta é a prestacdo dos servigos
estipulados contratualmente para a Trust, no que diz respeito ao gerenciamento
das operacoes referentes as lampadas de LED da marca Philbra e, ao contrario do
qgue alega a Fiscalizagdo, a Conecta nao foi constituida para dar continuidade as
operacoes antes realizadas pela Connect Brasil;
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- o fato de Conecta e Connect possuirem como proprietario o Sr. Ulisses ndo pode
ser considerado para imputacdo da pratica de fraude e interposicao fraudulenta,
acusacao esta meramente baseada em presuncao e desprovida de comprovacao;

- a Conecta ndo possui inscricdo estadual, ndo havendo como ela realizar
operacgbes de venda, fato que evidencia que a Conecta nunca teve interesse em
comercializar as mercadorias objeto do presente auto de infracdo, o que afasta a
alegacdo de simulagdo nos contratos entabulados com a Trust;

- quanto as Importacées de Lampadas LED sob a marca Philbra, afirma que
analisando as operagdes sob todo o periodo a contar do inicio das importacdes
pela Trust, as vendas para a empresa Connect Brasil representam apenas 4,96%
do total das operagdes. Ainda, sobre o mesmo periodo, sdo 312 clientes que ja
adquiriram mercadoria diretamente da Trust, além da empresa Connect Brasil;

- em relacdo as Importacdes acobertadas pelas DI's de n2 20/1051086-0,
20/1050758-3 e 20/1050653-6:

- depreende-se do Relatdrio Fiscal que, um dos fatos que levou a autoridade fiscal
a lavrar o Auto de Infracdo sob o fundamento de Interposicdo Fraudulenta foi a
embalagem das mercadorias quando da realizacdo da vistoria fisica, nas quais
constavam a seguinte informagao:

“IMPORTADO POR
CNPJ 07.426.908/0001-00
DISTRIBUIDO POR:
CNPJ 22.827.321/0001-05

CONNECT BRASIL LTDA
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RUA CESAR AUGUTO
DALCOQUIO, 4255
SALSEIROS — ITAJAI - SC

CEP 88311-500"

- frente a tal informacgdo, considerando ainda que a importagdo em comento foi
declarada na modalidade direta, a fiscalizacdo, presumindo qual seria o intuito da
operagdo, concluiu que a empresa Trust estaria ocultando a empresa Connect
Brasil, real adquirente/destinataria das mercadorias importadas;

- tal conclusdo é improcedente, uma vez que a informagdo nas embalagens de
“Distribuido Por” e a indicagdo da empresa Connect Brasil advém de uma
interpretacdo da empresa frente aos atos normativos do INMETRO, os quais
exigem que a comercializacdao de tais produtos, lampadas LED, sejam certificados
por tal autarquia, sendo necessdrio inserir na embalagem o detentor da
certificacdo;

- considerando ainda que a certificacdo se deu em nome da empresa Connect
Brasil, a qual apesar de ter formalizado anuéncia, para o referido 6rgdo, para fins
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da licenga importacdo, requisito para possibilitar a importacdo da mercadoria pela
empresa Trust, ambas as empresas entenderam que as embalagens das
mercadorias importadas deveriam conter a informacao da empresa Connect Brasil
em cumprimento as atos normativos da propria autarquia (Portaria INMETRO n2
144 de 13 de margo de 2015 e Portaria INMETRO n2 389 de 25 de agosto de 2014;

- a informacdo nas embalagens referente a empresa Connect Brasil ndo
caracteriza, nem demonstra, a intencdo de que tais mercadorias seriam
destinadas a empresa, mas sim que a empresa Connect Brasil era a detentora da
marca e da certificacdo dos produtos junto ao INMETRO;

- a simples informagcdo na embalagem da mercadoria, por si sé, diante das
circunstancias que levaram as empresas ali constarem tal informacdo, ndo
caracteriza que esta seria destinada a empresa nominada, nem se traduz em
fraude ou simulacdo para ocultar o real adquirente da mercadoria, requisitos tipo
(nucleo) da interposi¢do fraudulenta, uma vez que ao indicar nas embalagens o
nome da empresa Connect Brasil estaria sim demonstrando o adquirente e nao
tentando oculta-lo;

- pelo histérico de operacdes de entrada e saida da Trust, referente as
mercadorias da marca Philbra, nota-se que no periodo de 05 meses de operacado
entre as duas empresas, as mercadorias vendidas para a Connect foram infimas
perto do total importado, sendo que a Trust naquele mesmo periodo realizou 15
(quinze) importacbes, totalizando estas o numero de 831.426 itens
nacionalizados;

- a empresa Trust ja realizou outras operagdes com a mesma informagdao nas
embalagens, quando a empresa Connect ainda se encontrava situada em seu
endereco anterior, no ano de 2017, circunstancia que evidencia que das
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importagdes realizadas, naquela época, n3ao foram destinadas a Connect,
conclusdo constatada a partir da farta documentagdo que segue anexa, bem como
diante dos documentos que acompanham o auto de infracdo objurgado, sendo
que as operagdes comerciais de compra e venda entre Trust e Connect se
iniciaram apenas em janeiro de 2019, quando a empresa Trust ja havia realizado
mais de 16 importagdes, somando mais de 900 mil mercadorias sob a marca
Philbra;

- quando do pedido administrativo de liberacdo antecipada das mercadorias
mediante prestacdo de garantia feito pela IMPUGNANTE, a autoridade fiscal
condicionou a entrega nao so a fianga bancdria no valor aduaneiro declarado nas
respectivas DI's como também a realizacdo do procedimento de reetiquetagem
dos produtos, exigéncias estas atendidas pela IMPUGNANTE, conforme aponta o
proprio Relatdrio Fiscal;

- quanto a materialidade da interposicdo fraudulenta, conforme apontamento do
Relatério Fiscal, foi utilizada a previsdo do art. 23, inciso V, §12, do Decreto-Lei
1.455/76, a qual tem como nucleo do tipo a conduta dolosa de ocultar o real
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adquirente de mercadorias importadas ou exportadas, que promove a importacao
ou exportacdo de mercadoria por meio de fraude;

- 0 lancamento do presente caso ndo capitulou, portanto, a interposicao
presumida, prevista no §29, do art. 23 do referido diploma legal, no qual a simples
ndo comprovacdo da origem dos recursos empregados na operagdo de
importacdo poderia caracterizar a presuncdao do dano ao erario, restando,
portanto, afastada qualquer discussao quanto a essa matéria;

- a previsao legal da pena de perdimento por si sé ndo autoriza sua autoaplicacao,
pois, trata-se de direito aduaneiro sancionador, devendo ser analisado os demais
elementos para a aplicacdo ou ndo da penalidade, conforme entendimento
adotado pelo CARF;

- para a caracterizacao da interposicdo fraudulenta nos casos em que a presuncao
nao se aplica, é necessario que as autoridades fiscais demonstrem a ocorréncia de
fraude ou simulacdo perpetrada com o intuito de esconder o real adquirente ou
sujeito passivo da operacdo de importacao;

- a operacdo comercial entre as empresas Trust e Conecta Publicidade teria de
causar ilusdo ou exagerada distin¢cdo entre realidade e aparéncia de maneira que
a empresa Conecta ndo estaria aparente nas operacdes de importacdao, mas seria
a real adquirente das mercadorias, situagdo contraria ao caso em debate;

- A Fiscalizacdo aponta os seguintes elementos para alcancar a conclusdo da
pratica de interposicdo fraudulenta: (i) simulagdes comerciais realizadas entre
Trust e Conecta com a intengdo de desvincular as operagées de importacdes da
Connect Brasil; (ii) indicagdo na embalagem da mercadoria importada da
informacgao de “Distribuidas por Connect Brasil” e do nimero do registro desta no
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Inmetro; (iii) as mercadorias foram negociadas em 2019 pelo proprietario da
Connect, haveria coincidéncia diante da circunstancia do sdcio da Connect ter sido
empregado da Trust e de atualmente ser proprietario da Conecta; (iv) ndo
comprovacao do pagamento integral ao exportador; (v) mercadorias importadas
nas operagdes em tela sdo semelhantes aquelas objeto de outras autuagdes
envolvendo Trust e Connect.

- conforme fundamentos do Relatdrio Fiscal, a fiscalizacdo afirma que ha
interposi¢dao fraudulenta nas importagdes acobertadas pela DIs em comento,
apontando que as negocia¢des teriam sido realizadas pelo Sr. Ulisses no ano de
2019, mesmo periodo em que Trust e Connect Brasil sofreram autuagdes pela
suposta pratica daquela infragao;

- o fato de o Sr. Ulisses ter sido empregado da Trust, ter sido proprietario da
Connect Brasil, e atualmente ser proprietdrio da Conecta, ndo revela qualquer
indicio de simulagdo, fraude ou ocultagdo, tendo sido pelo know-how do Sr.
Ulisses no segmento de lampadas LED, que foi firmado juntamente com a Trust o
Contrato de Gerenciamento de Marca;
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- tendo em vista que a Conecta ndo possui inscricdo junto ao SINTEGRA, estd
impedida de realizar operagcGes de venda, o que afasta a alegacdo de que sua
constituicdo tem a finalidade de desvincular as operacbes de importagbes da
Trust com a empresa Connect;

- a similaridade entre as mercadorias amparadas pelas DI’s objeto do presente
auto de infracdo com aquelas mercadorias contempladas em outras autuacdes
envolvendo Trust e Connect ndo pode ser considerada indicativo de qualquer
infracdo, uma vez que desde o ano de 2017 a Trust é quem realiza a importacao
das lampadas sob a marca Philbra;

- é injusto penalizar a empresa por possuir histdrico de autuacdes, sendo que se
sabe que muitas autuagdes sdo eivadas de ilegalidade e carecem de comprovacao.
Além do que, ainda que determinadas autua¢cdes comprovem a pratica de alguns
ilicitos pelo contribuinte, isto ndo significa que este terd um comportamento
reiterado; - diante do histérico de importacdes e distribuicdo das mercadorias sob
a marca Philbra, resta patente que o cliente final ndo é a empresa Conecta
Publicidade, e por 6bvio ndo se revela como fato a suposta tentativa da empresa
Trust em ocultar aquela empresa, que inclusive, estd impossibilitada de realizar
operacoes de venda por falta de inscricao estadual;

- a fiscalizacdo ndo apresentou qualquer prova que caracteriza a fraude ou
simulacdo com o intuito de ocultar beneficidrio da operacao, isto pela simples
circunstancia de que ndo ha qualquer pretensdo da empresa Trust em assim agir,
ao contrario, ela quem foi e é a real responsavel pela operagcdo de importacdo e
distribuicdo das mercadorias;

- ao final requer o cancelamento do Auto de Infragdo, uma vez que ndo houve a
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pratica de interposicdo fraudulenta na operagdo de importagdo amparada pelas
DI's de n? 20/1051086-0; 20/1050758-3 e 20/1050653-6, bem como a ampla
dilagdo probatdria, notadamente com a juntada dos documentos anexos, sem
prejuizo dos demais meios de prova admitidos em direito, inclusive a prova
pericial caso veja-se a necessidade de clarear demais fatos.

E o relatdrio.

TRUST - IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, também foi autuada com a multa de
10% do valor da operag¢do, com base no art. 33 da Lei n2 11.488/2007, em razdo da cessdo de
nome e documentdrio fiscal para acobertamento dos reais intervenientes e/ou beneficiarios nas
operacdes de importacdo nas operagdes em que participou (processo n? 15165.720200/2021-18,
pautado para a mesma data).

Da decisdo de primeira instdncia

Analisando as razdes de defesa, a 102 Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ, assim
ementou a sua decisao:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
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Data do fato gerador: 10/07/2020

INTERPOSICAO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. OCULTAGAO DE REAL
ADQUIRENTE NA IMPORTAGAO. DANO AO ERARIO. MULTA SUBSTITUTIVA DA
PENA DE PERDIMENTO. BASE DE CALCULO.

Considera-se dano ao Erdrio, punido com a pena de perdimento da mercadoria
ou, no caso de esta ndo ser localizada ou ter sido consumida, com a multa
equivalente ao respectivo valor aduaneiro, a ocultacdo do real adquirente da
mercadoria, mediante fraude ou simulacdo, inclusive a interposicao fraudulenta
de terceiros.

DESCONSIDERACAO DE ATOS E NEGOCIOS JURIDICOS. PREVALENCIA DA
SUBSTANCIA SOBRE A FORMA.

A fiscalizacdo tem o dever de desconsiderar os atos e negdcios juridicos, a fim de
aplicar a lei sobre os fatos geradores efetivamente ocorridos, em decorréncia da
atribuicdo de efetuar lancamento e da prépria esséncia da atividade de
fiscalizacdo tributaria, que deve buscar a verdade material com prevaléncia da
substancia sobre a forma.

PROVA INDICIARIA. ADMISSIBILIDADE.

O processo administrativo-tributdrio admite todas as provas e meios de provas
licitos, inclusive indicios e presuncgdes.

PEDIDO DE PRODUGAO DE PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSAO.

O momento para a produgao de provas, no processo administrativo, é juntamente
com a impugnacao.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.
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Indefere-se o pedido de pericia quando esta se mostrar prescindivel.
Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Do Recurso Voluntdrio

Irresignada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntdrio, o qual repete os
mesmos argumentos postos em sua Impugnacgao.

Por fim requer:
IV —DOS PEDIDOS

82. Diante do exposto, requer seja recebido o presente Recurso Voluntario,
dando-lhe total provimento, para que seja integralmente reformado o v. Acérdao
recorrido, a fim de que:

a) Seja cancelado integralmente o Auto de Infracdo ora guerreado, lavrado no
Processo Administrativo de no Auto de Infragdo n2 0917900-2020-00672, objeto
do Processo Administrativo de n2 15165-721.349/2020-25, nos termos da
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fundamentagdo supra, uma vez que ndao houve a pratica de interposicao
fraudulenta na operacdo de importacdo amparada pelas DI’s de n2s. 20/1051086-
0; 20/1050758-3 e 20/1050653-6, tendo por consequéncia o seu arquivamento
definitivo, eis que ndo ha qualquer conduta que caracterize fraude ou simulagdo
por parte da RECORRENTE, no intuito de agir como interposta pessoa para a
empresa Connect Brasil, o que veemente afasta a imposicdo da multa imposta
pela Fiscalizagdo.

b) Por fim, requer a ampla dilacdo probatdria, sem prejuizo dos demais meios de
prova admitidos em direito, inclusive o deferimento da prova pericial prevista no
art. 18 e 29 do Decreto 70.235/72 e art. 35 e ss. do Decreto 7.574/2011, caso
veja-se a necessidade de clarear demais fatos, buscando assim a melhor aplicacao
do principio da legalidade.

Em 25/02/2026, foi registrada a juntada cdpias dos contratos de cambios
relacionados as operagdes que sdo objeto da presente autuacdo (fls.1.711/1.740).

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
anadlise do Recurso Voluntario interposto.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
I — Da admissibilidade do Recurso Voluntario:

Consta dos autos que a recorrente foi intimada na data de 02/12/2021 (fl.1.675) e
protocolou Recurso Voluntario em 02/12/2021 (fl.1.677) dentro do prazo de 30 (trinta) dias
previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/721.

Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntdrio apresentado pela recorrente, e por
cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Il — Da interposi¢do fraudulenta na importagdo e sua verifica¢do pela Autoridade
Fiscal:

Consta do Relatoério Fiscal as fls.1.238/1.300, que as Declara¢des de Importagdes
20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, registradas em 10/07/2020 — importacdo direta,
foram parametrizadas no canal vermelho de conferéncia aduaneira que culminou na aplicacdo de

multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias relacionadas com a mencionada operacao
de importagao, tipificada no artigo 23, inciso V e §12 e §32, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, sendo

1 - [ (. . . . . .
Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisdo.
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configurada, entre outras, a prdatica de interposicdo fraudulenta de terceiros na modalidade

comprovada, mediante simulacdo, em operacdes de comércio exterior.

Do que se extrai do Relatdrio Fiscal, foi que restou constatado a existéncia de
vinculos entre a empresa importadora TRUST - ora recorrente, com a empresa atualmente com o
CNPJ baixado POR INEXISTENCIA DE FATO, a CONNECT BRASIL, tendo como dirigente/acionista o
Sr. Ulisses Ribeiro, e que é também o proprietdrio da empresa CONECTA PUBLICIDADE, constituida
pelo mesmo com um dos objetivos de dar continuidade nas operacdes realizadas pela CONNECT
BRASIL, e de realizar simulagdao comercial em conluio com a recorrente na condigdo de
importadora, na tentativa de desvincular as mercadorias importadas da empresa CONNECT
BRASIL, que se se mantinha oculta como a real adquirente de mercadorias importadas pela TRUST,
declaradas como importagao prépria.

Consta, ainda, que das inconsisténcias de datas apontadas nos contratos pactuados
entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a TRUST foram simulados com a intengao de dar
aparéncia de legalidade as importagdes, conforme amplamente demonstrado no Relatério Fiscal.
A negociacdo inicial das mercadorias junto ao exportador foi realizada pelo proprietario da
empresa CONNECT BRASIL, além de os pagamentos terem sidos realizados ao exportador em
2019, antes mesmo da constituicdo da empresa CONECTA e na mesma época onde foram
detectados operacdes de interposicdo fraudulenta de mercadorias similares envolvendo a
empresa importadora TRUST e a empresa CONNECT BRASIL envolvendo a marca PHILBRA(anexos
20 a 23 do RF).

Assim a partir destas constatacdes, foi formalizado o Auto de Infragdo, objeto dos
autos, com a finalidade de aplicacdo de multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria na
importacdo, tratando-se de mercadoria ndo encontrada, consumida ou revendida.

Como acima mencionado, a Fiscalizacdo utilizou como fundamento legal o inciso V
do artigo 23 do Decreto-Lei n? 1.455/76, aplicando o § 32 que prevé a multa equivalente a 100%
(cem por cento) do valor aduaneiro da mercadoria.

Art. 23. Consideram-se dano ao Erdrio as infracdes relativas as mercadorias:

[...]

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢gdo ou na exportagao, na hipdétese de
ocultacdo do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsavel

pela operacdo, mediante fraude ou simulagdo, inclusive a interposicdo
fraudulenta de terceiros.

§ 12 O dano ao erario decorrente das infracdes previstas no caput deste artigo

serd punido com a pena de perdimento das mercadorias.

§ 22 Presume-se interposicao fraudulenta na operagdo de comércio exterior a
ndao-comprovacdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.

13
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§ 32 As infragBes previstas no caput serdo punidas com multa equivalente ao

valor _aduaneiro da mercadoria, na importagcdo, ou ao preco constante da

respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportacdo, quando a
mercadoria ndo for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados
o rito e as competéncias estabelecidos no Decreto n? 70.235, de 6 de margo de
1972.

O Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n? 6.759/09, trata da infracdo da

seguinte forma:

Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipdteses,
por configurarem dano ao Erério (Decreto-Lei n2 37, de 1966, art. 105; e Decreto-
Lei n? 1.455, de 1976, art. 23, caput e § 12, este com a redac¢do dada pela Lei n2
10.637, de 2002, art. 59):

(..))

XXII - estrangeira ou nacional, na importacdo ou na exportacdo, na hipétese de
ocultacdo do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsavel pela
operacao, mediante fraude ou simulacdo, inclusive a interposicao fraudulenta de

terceiros.

§ 192 As infracOes previstas no caput serdo punidas com multa equivalente ao valor
aduaneiro da mercadoria, na importacdo, ou ao preco constante da respectiva
nota fiscal ou documento equivalente, na exportagdo, quando a mercadoria ndo
for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as
competéncias estabelecidos no Decreto no 70.235, de 1972 (Decreto-Lei n21.455,
de 1976, art. 23, § 39, com a redacgdo dada pela Lei n? 12.350, de 2010, art. 41).
(Redagdo dada pelo Decreto n2 8.010, de 16 de maio de 2013) (grifou-se)

O resultado desta agao fiscal materializou, também, a hipdtese infracional prevista

no caput do art. 33 da Lei n2 11.488/2007, que se constitui na penalidade de 10% sobre o valor da

operacao quando houver conduta cuja intencdo seja realizar importacdo com o objetivo de ocultar
os verdadeiros beneficiarios, controlado pelo Processo n? 15165.720200/2021-18.

Compulsando o Relatério Fiscal, observa-se que a fiscalizacao tracou, de forma

minuciosa, os contornos fundamentais das opera¢des de importacao realizadas pela recorrente,

chegando a conclusao:

(i) gue todas as mercadorias importadas - lampadas da marca comercial

PHILBRA, procedente da CHINA - foram revendidas a uma mesma
empresa a CONNECT BRASIL, baixada de oficio em 25/10/2019, por
realizar exclusivamente operacdes de terceiros, com intuito de
acobertar seus reais beneficiarios, processo 10909.722001/2019-57,
e apos, fez novas operagdes simuladas, desta vez utilizando a
CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS, ambas de propriedade do Sr.
Ulisses Ribeiro;
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(ii) em pesquisa ao sistema Receita BX referente a emissao de notas
fiscais, observa-se que a empresa CONECTA PUBLICIDADE DE
VENDAS LTDA ndo emitiu notas fiscais de venda desde a sua
constituicao, e também nao foi declarada participante em nenhuma
operagao de compra e venda;

(iii) os rétulos das embalagens das mercadorias ostentavam o nome e
demais dados da CONNECT BRASIL e, sobre eles, foram apostas
etiquetas contendo o nome e demais dados da TRUST, e que a
etiquetagem das mercadorias ocorreu antes da entrega dos
documentos demandados pela Fiscalizagdo Aduaneira referente a
este Procedimento Fiscal;

(iv) o certificado INMETRO impresso nas embalagens sob numeracdo
006651/18 remete para certificagdo em nome da empresa CONNECT
BRASIL, oculta na operacgao;

(v) a empresa TRUST n3ao comprovou a origem, a disponibilidade e a
transferéncia dos recursos empregados:

TOPICO 4. DA NAO COMPROVAGAO DA ORIGEM, DISPONIBILIDADE E
EFETIVA TRANSFERENCIA DOS RECURSOS EMPREGADOS

Foi o legislador patrio quem estabeleceu, por forca das alteragdes
promovidas pela Lei n? 10.637/02 no art. 23 do Decreto-Lei n? 1.455/76, o
encargo de demonstrar a origem,_a disponibilidade e a transferéncia dos

recursos aplicados em operacbes de comércio internacional agueles gque
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tenham disponibilizado recursos para tal fim, ao criar a presuncdo

estampada no § 22 do referido artigo: "§ 292 Presume-se interposi¢do

fraudulenta na operagcdo de comércio exterior a ndo-comprovagdo da
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados." A mesma
Lei alterou também o art. 81 da Lei n2 9.430/96, quando o § 12 do referido
artigo passou a apresentar o seguinte teor: “§ 19 Serd também declarada
inapta a inscricdo da pessoa juridica que nGo comprove a origem, a
disponibilidade e a efetiva transferéncia, se for o caso, dos recursos
empregados em operagbes de comércio exterior.”

Veja-se que ndo se trata apenas de comprovar a ORIGEM dos recursos, mas
também a DISPONIBILIDADE e a EFETIVA TRANSFERENCIA. Por comprovacio
da ORIGEM, tem-se a necessidade de comprovar a procedéncia, o ponto
inicial de onde provieram os recursos. Por comprovacio da
DISPONIBILIDADE, tem-se a obrigatoriedade de demonstrar que os recursos
podiam ser livremente convertidos em numerdrio e utilizados para o fim
declarado e, por comprovacdo da TRANSFERENCIA, tem-se o dnus de

15
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apresentar documentacido probante de que a movimentacdo dos recursos,

desde sua origem até o seu destino, efetivamente ocorreu.

(.

No presente caso, a empresa TRUST IMPORTACAO, nio comprovou a

origem, a disponibilidade e a transferéncia dos recursos empregados.

Em andlise aos documentos apresentados em suas respostas (anexos 10, 13
e 14), constatam-se:

1. Foi demandado ao importador no item 11 do Termo de Intimagado Fiscal
n.2  MBP014/2020-SEFIA/ALF/IT) (anexo 03), apresentar declaracdo
informando as condicbes de pagamento acordadas com o exportador

indicando o meio de pagamento(transferéncia bancéria direta - T/T, carta de

crédito - L/C ou outro), detalhando se foi pagamento antecipado, a vista,

parcelado ou a prazo (neste caso, informar o prazo estipulado. Em sua

resposta (anexo 14), o importador declara que efetuou o pagamento para a
operagao, sinal, no valor 10% (dez por cento) sobre o total das mercadorias,
ficando o saldo a ser pago em até 90 (noventa) dias apds a emissao do BL
(Bill of Lading). Desta forma, conclui-se que o sinal de 10% foi pago
antecipadamente na etapa inicial de negociacdo junto ao exportador,
enquanto o saldo remanescente deveria ser pago ao exportador até
29/08/2020 (90 dias apds emissdo dos BL emitidos em 01/06/2020).
Entretanto, a comprovagao do pagamento do saldo de 90% nao foi
comprovada pelo importador.
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2. Foi demandado ao importador no item 12 do Termo de Intimagado Fiscal
n.2  MBP014/2020-SEFIA/ALF/IT) (anexo 03) apresentar as__cOpias
autenticadas dos contratos de cambio vinculados as Dls, completas, com

todas as vias dos documentos, além da apresentacdo das respectivas ordens

de pagamento (comprovantes de liquidacdo), SWIFTs e extratos bancarios,

comprovando a ORIGEM e TRANSFERENCIA dos recursos para o pagamento
ao exportador. Na documentacdo apresentada pelo importador (anexo 13),
este apresentou apenas os contratos de cambios referente ao pagamento
do sinal (10%) para as mercadorias. Foram apresentados os seguintes
contratos de cambios:
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Contrato n.” Data do Valor do DI Vinculada Fatura

Contrato Contrato (U$) Comercial

Vinculada
000220835435 | 31/1072019 | U$ 4.916,00 20/1050653-6 e | PH-051 52 53

20/1050758-3

000210994848 | 08/07/2019 | U3 5.350,00 20/1050653-6 PH-051/2019
000213157726 | 31/07/2019 | Us$ 7.782.50 20/1050758-3 PH-053/2019
000213554143 | 05/08/2019 | U3 4.546.00 20/1051086-0 PH-056/2019
000216841288 | 12/09/2019 | U$ 3.236.50 20/1051086-0 PH-056/2019

Constata-se que nao foram demonstrados e comprovados os pagamentos
ao exportador referente ao saldo remanescente e pactuado para
pagamento até dia 29/08/2020 para ambas as Dls. Desta forma, embora
regularmente intimado e reintimado, o importador ndo comprovou a origem
dos recursos utilizados para o pagamento das mercadorias negociadas assim
como a efetiva transferéncia dos recursos ao exportador.

3. Foi demandado ao importador nos itens 13 e 14 do Termo de Intimagao
Fiscal n.2 MBP 014/2020-SEFIA/ALF/IT) (anexo 03) a apresentacdo de
planilha discriminando detalhadamente todos os desembolsos efetuados

para a viabilizacdo das operacdes de importacoes relativas as DIs n.2
20/1051086-0, 20/1050758-3 e 20/1050653-6, sejam para pagamentos dos
tributos incidentes, sejam para os demais pagamentos (frete, seguro,

armazenagem, capatazias, liberacdo de B/L, AFRMM, remuneracdo da
etc),
efetuado ao exportador. Além disto, foi demandada a comprovacdo da

comissaria de despachos, despachantes, inclusive o pagamento

origem dos recursos empregados, identificando, no caso de depésitos a

crédito em conta corrente da empresa, 0os respectivos depositantes, e

comprovando sua origem licita. Entretanto o importador em suas repostas

apresentou planilha, onde além de ndo comprovar o efetivo pagamento

integral das mercadorias ao importador, também nao identificou a origem

dos recursos conforme determinado pela Fiscalizacdo aduaneira. Segue

abaixo um trecho da planilha apresentada pelo importador, onde o campo
de origem foi deixado em branco:
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PROCESSO Natureza da Despesa (1) Valor RS Data (2) Forma de Pag: (3) Origem dos (4)
TR1991 [Anuéncia de LI R 53,53 | 05/06/2020{CNPJ: 00.662.270/0003-20 - INMETRO Pagamento GRU
TR1991 |AFRMM R 1.580,74 | 09/07/2020|Departamento da Marinha Mercante Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1991 [Frete/taxas agente de carga RS 9.550,24 | 07/07/2020|CPNJ: 18.704.283/0001-18 - Linea Servicos Logisticos Ltda TED - Banco: 085- AG: 0101 - ¢/c: 994503-2
TR1991 [Tributos RS 46.781,61 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1991 |Tributos RS 30.667,95 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1991 |Tributos RS 5.457,85 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1991 [Tributos RS 25.080,14 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202591
TR1991 |Tributos R 214,50 | 10/07/2020{Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202891
TR1991 |Fechamento de Cdmbio RS 20.343,38 | 10/07/2019[SHAOXING MEKA ELECTRIC IMP AND EX Débito banco Itad - AG7365 - ¢/c: 10000-2
TR1991 |Fechamento de Cambio RS 19.718,08 | 31/10/2019|SHAOXING MEKA ELECTRIC IMP AND EX Débito banco Santander - AG1242 - ¢/c: 13000925-3
TR1993 |Anuéncia de LI R 53,53 | 05/06/2020|CNPJ: 00.662.270/0003-20 - INMETRO Pagamento GRU
TR1993 |AFRMM RS 3.140,29 | 09/07/2020|Departamento da Marinha Mercante Détbito ico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202891
TR1993 |Frete/taxas agente de carga RS 18.280,27 | 07/07/2020|CPNJ: 18.704.283/0001-18 - Linea Servicos Logisticos Ltda TED - Banco: 085- AG: 0101 - ¢/c: 994503-2
TR1993 |Tributos RS 66.041,33 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1993 _ [Tributos RS 43.293,76 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito automatico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1993 [Tributos RS 7.704,82 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito ico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
TR1993 |Tributos RS 35.405,49 | 10/07/2020|Secretaria da Receita Federal Détbito ico - Banco: 001 - AG: 4295 - ¢/c: 202991
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4. Foi demandado ao importador no item 15 do Termo de Intimagdo Fiscal
n.2 MBP 014/2020-SEFIA/ALF/IT) (anexo 03), a_apresentacdo dos extratos
bancéarios (mensais, detalhados por operacdo e assinados por gerente da

instituicdo bancdria) de todas as contas correntes do importador, referente
ao periodo de 03/2020 a 08/2020. Também foi demandado ao importador
identificar nos extratos todas as entradas e saidas de recursos, relacionando

tais recursos com a atividade comercial da_empresa. Em suas respostas

(anexos 13 e 14), o importador apenas apresentou os extratos bancarios
das contas correntes relacionadas abaixo. Entretanto se omitiu em
identificar as entrada e saidas dos recursos e relaciona-los com a atividade
comercial da empresa, deixando de comprovar desta forma a origem licita
dos recursos utilizados em suas operacoes.

Extrato - Banco Agéncia e Conta Corrente | Periodo do extrato apresentado

SAFRA Ag. 13700 cc. 021344-9 01/03/2019 a 11/08/2020
BANCO BRASIL Ag. 4295-1 cc. 20299-1 10/07/2020
BRADESCO Ag. 02696 cc. 6315-0 05/08/2019

SANTANDER Ag. 1242 cc. 13000925-3 01/03/2020 a 31/07/2020

SANTANDER Ag. 1242 cc. 13000925-3 01/10/2019 a 30/10/2019

01/07/2019 a 31/07/2019

01/09/2019 a 30/09/2019

CEF Ag. 4269 cc. 71-9 01/05/2020 a 10/08/2020

ITAU Ag. 7365 cc. 10000-2 01/07/2019 a 31/07/2019

Conforme verificado acima, a TRUST se omitiu em apresentar os extratos
para os periodos demandados pela Fiscalizacdo Aduaneira para todas as
suas contas bancarias, assim como ndo identificou a origem e saida dos
recursos em suas operacées conforme determinado. Além disto, de acordo
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com a resposta apresentada pelo importador ao item 17, verifica-se que ele
também nao apresentou nenhum extrato bancario referente a sua conta no
Banco do Brasil ag. 4295-1 cc. 10299-7 e Citibank ag. 010 cc. 8612134-0.

Ora, a auséncia de resposta da representada a intimacdo fiscal tendente a
apurar a licitude da origem, disponibilidade e efetiva transferéncia dos
recursos empregados na importacdao demonstra acdo premeditada com o
intuito de nao fornecer provas contra si e caracteriza a presunc¢do legal de
interposicao fraudulenta.

Embora a TRUST IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI seja uma empresa
com robusta estrutura econdmico-financeira, isso ndo a autoriza a
inobservar a exigéncia legal de comprovar, inequivocamente, a origem e
aplicacdo dos recursos especificos conforme demandado no Termo de
Intimacdo Fiscal n.2 MBP-014/2020-SEFIA/ALF/IT) (anexo 03). Salienta-se
que a presuncao legal prevista no § 62 do Art. 689 do Decreto Lei 6759/09
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tem a caracteristica de inversao do 6nus da prova quanto a origem e

aplicacdo dos recursos, do qual a TRUST nao se desincumbiu.

E fato, portanto, que o importador ndo apresentou os documentos que

comprovam a origem, a disponibilidade e a efetiva transferéncia dos

recursos empregados nas operagdes de importagdes objeto deste

Procedimento Fiscal. (grifou-se)

(vi)

foram efetuados no ano de 2019, exatamente no mesmo periodo em
que foram conduzidas outras fiscalizagdes aduaneiras em operacdes
similares do importador envolvendo as empresas TRUST e CONNECT
BRASIL;

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

AUTO DE INFRACAO - | Data da Lavratura | Penalidade aplicada
PROCESSO n.* do Auto de Infracéio
10909.721385/2019-91 05/06/2019 Perdimento por interposicio fraudulenta*
10909.721952/2019-17 15/08/2019 Perdimento por interposicio fraudulenta*®
10909.722344/2019-11 25/10/2019 Perdimento por interposicio fraudulenta*®
10909.722502/2019-33 14/10/2019 Perdimento por interposicio fraudulenta®
Tabela “a”

a CONNECT BRASIL, foi constituida em 10/07/2015, com o mesmo
endereco das empresas participantes do grupo "TRUST GROUP" e
especificamente o mesmo galpdo da empresa TAGLOG SERVICOS
LOGISTICOS LTDA;

o Sr. Ulisses Ribeiro, é o proprietario com 100% das cotas da
empresa CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA, constituida em
10/03/2020, com o mesmo endereco residencial declarado pelo Sr.
Ulisses Ribeiro, e que durante o periodo de 2015 até 10/07/2019 era
empregado da empresa TRUST, atuando na funcdo de assistente
administrativo, cuja rescisdo ocorreu em 15/07/2019;

da extracdo das notas fiscais no sistema Receita BX de compras de
mercadorias referente ao ano de 2019 (anexo 24), constata-se que a
CONNECT BRASIL realizou operagdes de compra de mercadoria
referente a sua atividade comercial cadastrada no CNAE
exclusivamente da empresa TRUST, com valor abaixo do preco pago
pela TRUST;

do total de mercadorias compradas da empresa TRUST, constata-se
que a CONNECT BRASIL, adquiriu ao longo de 2019 mercadorias e
emitiu notas fiscais de vendas a terceiros de exatamente as mesmas
mercadorias adquiridas pela TRUST, com valor 4,38 vezes superior ao
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comprado pela CONNECT, e que ndo foram recolhidos IPI para tais
vendas da CONNECT BRASIL a terceiros;

(xi) a empresa CONECTA PUBLICIDADE ndo possui empregados
registrados, e de acordo com pesquisa no sistema GFIPWEB, o Unico
recolhimento é realizado apenas para o sécio da empresa Sr. Ulisses

Ribeiro:

CONEGTA PUBLICIDADE E VENDAS LTDA 36 617.098/0001-78 JIPEOG3DIVIH00-9 102020 515 115
TRABALHADORES INFORMADO § NA GFIP
UUISSES RIEEIRD DOS SANTOS HIT Categoria n

Admissdo | 10i37z020 | cBO 01210 Oconéncia 0

Remuneragdo sem 13° salaric 1.045,00| Base de calculo sem 13 saldrio 1.045,00
Remuneragdo 13° saldio 0,00| Base de cileuls 137 saldnio 0,00
Contribuicdo do Segurado 114,95

(xii)  a marca PHILBRA, marca das lampadas de LED importadas via DI’s
objeto deste Relatério Fiscal, foi transferida para a empresa
CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA apenas em 24/06/2020.
Até entdo, era propriedade da empresa CONNECT BRASIL LTDA,
embora tal empresa tenha sido considerada inexistente de fato em
25/10/2019. (anexo 27);

(xiii)  foi apresentado pelo importador TRUST um contrato de cessao
gratuita da marca PHILBRA pactuado entre a empresa CONECTA
PUBLICIDADE e a importadora TRUST, onde a primeira cede em
carater gratuito a marca PHILBRA para a TRUST IMPORTACAO em
08/06/2020 (anexo 13);
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(xiv) que a empresa CONECTA cedeu a marca PHILBRA para a TRUST em
08/06/2020, porém sé obteve a transferéncia da propriedade da
marca no INPl em 24/06/2020, e tanto o Contrato de Gerenciamento
de Marcas quanto o Contrato Gratuito de Licenca de Uso de Marcas
ndo foram registrados em Cartdrio Publico

(xv)  todas as mercadorias objeto das DI’s n.2 20/1050653-6, 20/1050758-
3 e 20/1051086-0 foram negociadas diretamente pela empresa
CONNECT BRASIL, através do socio proprietario Sr. Ulisses Ribeiro,
sendo que os pagamentos iniciais ao exportador foram realizados em
2019, portanto, antes da data de 08/06/2020 pactuada entre as
empresas CONECTA PUBLICIDADE e TRUST, para cessdo da marca
PHILBRA;

(xvi) o Sr. ULISSES se identifica em nome da marca PHILBRA, que na época
da negociacao pertencia a empresa CONNECT BRASIL;
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(xvii) que além do valores de revenda praticados entre a TRUST e
CONNECT BRASIL, serem incompativeis, conforme as observacdes
constatadas na nota fiscal de venda da TRUST, verifica-se que ela
utiliza a empresa CONNECT BRASIL para revender suas mercadorias,
mediante comprador pré-definido desde antes do momento da
emissdo da nota fiscal;

(xviii) constatou-se que ao longo de 2019 que todas as notas fiscais
emitidas pela TRUST em favor da CONNECT BRASIL (anexo 29)
possuem em seu campo observacdo a retirada das mercadorias no
armazém da empresa TAGLOG SERVICOS LOGISTICOS LTDA, mesmo
endereco cadastral da empresa CONNECT BRASIL.

Em contrapartida, consta do recurso, em sintese, os seguintes argumentos de
defesa:

ILIl. Connect Brasil — inexisténcia de ocultagdo do real sujeito passivo na
operagdo

e ndo obstante a baixa da Connect por inexisténcia de fato, importa
informar que a empresa foi constituida em 10/06/2015, através de 2
(dois) sdcios com quotas societdrias em igual proporc¢ao, o que nao foi
aventado pela fiscalizacdo, ndo tendo a época o sr. Ulisses sido contratado
ainda pela RECORRENTE (que se situava em outro endereco), o que de
pronto ja destitui os indicios nesse ponto da fiscalizacdo, como bem se
observa da CTPS anexada aos autos;

L1l - Conecta Publicidade — Inexisténcia de simulagdo de negdcio juridico
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e a Conecta atua como prestadora de servigos para gerenciamento de
marca, em especifico as lampadas LED sob a PHILBRA, fato que ndo pode
ser considerado como fraude e interposi¢cdao fraudulenta, acusagao essa
baseada em meras presungdes e desprovida de qualquer comprovagao;

IL.IV. Das importagoes de Lampadas LED sob a marca PHILBRA

e do periodo de janeiro a maio de 2019, do total de vendas realizadas pela
empresa Trust, dos itens comercializados, somente 8,11% foram vendidos
para a empresa Connect Brasil. Todavia, analisando as operag¢des sob todo
o periodo a contar do inicio das importacées pela Trust, as vendas para a
empresa Connect Brasil representam apenas 4,96% do total das
operagbes. Ainda, sobre o mesmo periodo, sdo 312 clientes que ja
adquiram mercadoria diretamente da Trust, além da empresa Connect
Brasil;

1l.V. Das importagdes acobertadas pelas DI’s de n° 20/1051086-0, 20/1050758-3
e 20/1050653-6
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e a informacdo nas embalagens referente a empresa Connect Brasil ndo
caracteriza, muito menos demonstra, a intencao de que tais mercadorias
seriam destinadas a tal empresa, mas sim que a empresa Connect Brasil
era a detentora da marca e da certificacdo dos produtos junto ao
INMETRO;

e as operagGes comerciais de compra e venda entre Trust e Connect se
iniciaram apenas em janeiro de 2019, quando a empresa Trust ja havia
realizado mais de 16 importagdes, somando mais de 900 mil mercadorias
sob a marca Philbra, caindo mais uma vez outra ilacdo sem cabimento da
fiscalizagao;

Ill.1 - DA MATERIALIDADE DA INTERPOSICAO FRAUDULENTA

e para a caracterizacdo da interposicdo fraudulenta nos casos em que a
presuncdo ndo se aplica, é necessdrio que as autoridades fiscais
demonstrem a ocorréncia de fraude ou simulacdo perpetrada com o
intuito de esconder o real adquirente ou sujeito passivo da operacdo de
importacao;

e 0 Onus probatdrio da ocorréncia de fraude ou simulagdo, inclusive a
interposicao fraudulenta é do préprio fisco, que deveria ter carreado aos
autos elementos que atestassem a conduta tal qual tipificada em lei, o
que ndo ocorreu justamente pela circunstancia de que a empresa Trust
nao agiu como pessoa interposta.

Nesse estdgio do processo, resta incontroverso que as importagdes destinavam-se
ao Sr. Ulisses Ribeiro, e o que se conclui de todo exposto é que além da ndo comprovacdo da
origem e transferéncia dos recursos ao exportador, conforme informacdes contidas no tdépico 04
do Relatério Fiscal — citado acima, restou constatado a ocorréncia de simulagdo comercial
realizada entre a recorrente e a CONECTA PUBLICIDADE, de propriedade do Sr. Ulisses Ribeiro,
com objetivo de desvincular e ocultar a empresa CONNECT BRASIL.
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As inconsisténcias de datas apontadas nos itens e “j” do RF, demonstram
gue os contratos pactuados entre a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a TRUST foram simulados
com a intencao de dar aparéncia de legalidade as importacdes objeto dos autos. A negocia¢ao
inicial das mercadorias junto ao exportador foi realizada pelo proprietario da empresa CONNECT
BRASIL, além de os pagamentos terem sidos realizados ao exportador em 2019, antes mesmo da
constituicdo da empresa CONECTA e na mesma época onde foram detectados operacdes de
interposicao fraudulenta de mercadorias similares envolvendo a empresa importadora TRUST e a

empresa CONNECT BRASIL envolvendo a marca PHILBRA (anexo 20 a 23).

Ademais, restou inconteste que com o objetivo de desvincular as atuais operac¢des
de importagdes com a empresa CONNECT BRASIL, o proprietario desta empresa baixada constituiu
nova empresa, a CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA e, em conluio com a recorrente através
de uma simulacdo comercial, pactuaram contrato de gerenciamento de marcas e contrato de
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cessao gratuita da marca PHILBRA de maneira simulada, com objetivo de aparentar legalidade nas
operacdes de importacdes realizadas para as DIs n.2 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-
0, visto as mesmas possuirem vinculos com as operacdes de interposicdo fraudulenta realizadas
em 2019 entre TRUST e CONNECT BRASIL.

Em relagdo aos demais argumentos postos no Recurso Voluntdrio, por entender que
a decisdo recorrida seguiu o rumo correto e no recurso a contribuinte se limita a reprisar os
argumentos posto em sua defesa inicial, utilizo suas razdes de decidir como complementagao ao
aqui ja exposto, com base no inciso |, do paragrafo 12, do art. 114, do RICAF/2023, in verbis:

DA DESCONSIDERAGAO DOS ASPECTOS FORMAIS DAS IMPORTAGOES OBJETO
DA PRESENTE AUTUAGAO

Inicialmente, constata-se da leitura da peca de defesa que a Impugnante teve por
principal intuito tentar demonstrar a regularidade formal dos documentos
instrutivos dos despachos aduaneiros de importacdo, sustentando ser a prépria
TRUST a real adquirente das mercadorias importadas mediante as operagbes de
importacdo objeto da presente autuacdo. Também contestou a andlise superficial
das operacbes pela autoridade aduaneira, a qual ndo teria apresentado provas
para a caracterizacdo da fraude/simulacdo nos contratos celebrados com a
empresa CONECTA PUBLICIDADE, embasando suas conclusdes tdo somente em
indicios, tais como as indicacdes contidas nas embalagens dos produtos
importados e no histérico de autuagdes passadas envolvendo a empresa TRUST e
a empresa CONNECT BRASIL, atualmente baixada por inexisténcia de fato e cujo
Unico titular era 0 mesmo da empresa CONECTA PUBLICIDADE E VENDAS.

Primeiramente, no que tange ao caso concreto, ha de se asseverar que o fato de
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os documentos instrutivos dos despachos aduaneiros de importagao estarem
formalmente regulares, com a indicagdo da TRUST como importadora direta ndo
enseja uma presuncdo absoluta de veracidade das informacgées neles contidas.

Com efeito, a atividade fiscalizatéria ndo se limita a verificar a regularidade
documental, mas em aplicar a legislacdo tributaria e aduaneira sobre os fatos
efetivamente ocorridos. Assim, quando o negdcio juridico existente no mundo
fenoménico difere daquele descrito documentalmente
(simulagdo/fraude/conluio), cabe a autoridade fiscal desconsiderar tais fatos
constituidos apenas formalmente, sem qualquer consonancia com a realidade,
apurando a ocorréncia de infra¢des e aplicando as correspondentes penalidades,
como se deu no presente caso.

Ora, quanto a utilizacdo de prova indiciaria pela autoridade langcadora, assevera-
se que, com efeito, nem sempre a fiscalizagdo consegue obter prova documental
direta do fato gerador, podendo se valer da prova indiciaria.

Também a doutrina e a jurisprudéncia se inclinam por ndo admitir limitacdo ao
uso de meios de prova que ndo estejam expressamente proibidos pela norma. A
aceitabilidade das provas é corolario natural do principio da ampla defesa, o que é
confirmado em decisdo do Conselho de Contribuintes, in verbis:
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O processo administrativo fiscal admite todos os meios de prova em direito
admitidas, inclusive a presun¢do simples, desde que, nesse caso, a
presungdo esteja corroborada por vdrios indicios convergentes (Ac. n® 101-
92.166, DOU 18/09/98, Cons. Sandra Maria Faroni);

Por sua vez, o Cédigo Tributario Nacional também nao prevé limites aos meios de
obtencdo de provas, nos termos do seu art. 195:

“Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributdria, ndo tém aplicagdo
quaisquer disposicbes legais excludentes ou limitativas do direito de
examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos
comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da
obrigagdo destes de exibi-los.”

Portanto, como visto, a utilizacdo da prova indicidria ndo é suficiente por si sé
para macular a autuacdo.

Ademais, em se tratando de uma simulacdo na operacdo de importacdo de
mercadorias, que foi a conclusdo a que chegou a fiscalizacdo aduaneira, tem-se
gue, em regra, somente é possivel demonstrar a divergéncia entre a vontade real
e a vontade declarada, através da prova de fatos indicidrios.

Assim, ndo existe qualquer impedimento para que a conclusdo da ocorréncia de
atos simulados seja fruto de uma presungdo, esta entendida como um processo
mental, por meio do qual se analisa a prova do fato indicidrio e por deducdo se
chegue ao fato principal.

DOS ELEMENTOS PROBATORIOS DA INFRACAO DE INTERPOSICAO
FRAUDULENTA DE TERCEIROS, MEDIANTE SIMULAGCAO
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Ao contrario do que alega, nao se verifica qualquer superficialidade no exame das
importacdes objeto das DI n? 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, pela
autoridade aduaneira autuante. O extenso e minucioso Relatério Fiscal foi prodigo
em trazer elementos probatdrios contundentes, convergentes e incontestaveis,
como se demonstrara a seguir, de que a TRUST, em conluio com a CONECTA
PUBLICIDADE e seu sécio Sr. Ulisses, simularam a celebragdo de contratos de
naturezas diversas, com o intuito de tentar legitimar as operagdes de importacdo
comprovadamente negociadas pela empresa CONNECT BRASIL, detentora da
marca PHILBRA, eis que esta ultima foi baixada de oficio, por inexisténcia de fato,
antes do efetivo ingresso das mercadorias importadas em territério nacional.

Dos vinculos societarios e fatos relevantes relacionados as sociedades
empresariais envolvidas:

Em sua impugnacdo, o autuado faz um histdrico de todas as empresas envolvidas,
ao mesmo tempo em que contesta ou retifica algumas afirmacdes do Relatério
Fiscal neste particular. Traz organograma a fim de demonstrar a exata
identificacdo da estrutura societaria e respectivos quadros societarios das
empresas Trust e Taglog, elencados como integrantes de grupo econémico pelo
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Relatério Fiscal, sem, no entanto, questionar a conclusao da existéncia de grupo
economico.

Quanto a empresa CONNECT BRASIL e seu sécio Sr. Ulisses, cuida de esclarecer
gue - quando da constituicdo da empresa Connect Brasil, em 10 de junho de 2015,
a empresa possuia dois sdcios, ambos com 50%, sendo que o sécio Ulisses ainda
nao havia sido contratado pela empresa Trust, como assistente administrativo.

Ora, o Relatdrio Fiscal ndo cometeu nenhum equivoco, eis que trouxe nao sé a
composicdo societaria mais recente da empresa CONNECT BRASIL, como o seu
historico. Tampouco afirmou que o Sr. Ulisses foi empregado da TRUST desde a
constituicdo da empresa CONNECT BRASIL, como se vé dos trechos extraidos do
referido Relatdrio:

- Fls. 1.261/1262:

NaSiTo
Razio Secial: COMNECT SRASIL IMPORTACAD € EXPORTACAD EIREL]  CONP): 22.827.321/00013-05
Nome Fantasia: CONNECT BRASIL

Ginderego: CLSAR AUGUSTO DALCOQUIO 4255 GALBADA Basrra: SALSIINOS
o Municipso: [TAIAD CEP: 88311-500 UF: SC
Data Constituscior 10/07/2013 Simples: NUNCA FOI OPTANTE
a Situacho cadastral: Bacxada R
< CMAE: 4663-3-39 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS APARELHOS E EQUIDA
o Unidade de Jurisdicio Aduancira: 091.7500 - ALF - CURITIBA
> CNPI Empresa): 27 WNECT B3 EPORTA
@)
|_
7
w Nome / St .Cadastral  Dt.ingresso Pave. | Hare. |
s L8 Fis L Razio Qualficacio Ot_5it Cadastral D Retirads Partic. Partic. fonte
5 Soaal : ! Soctal
ULISSES
O RISEIRO i
@) DOS  Dingente/atonista Regulas SWEIISUES 0.00% 100,00% CAD
(@] SANTOS
JULIO
79.469.119-6 gisu Sodo Regular égj E;:Egig 0.,00% 30,00% CAD

SubModabdade
PESSOA —
- AC e FISICA E EU:','E:?‘O&:," 50.000,00 300.000,00
JURIDICA 2 .
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Informactes Cadastrais

Nome: ULISSES RIBEIRD DOS SANTOS
Nome do Mie: TA VA TEREZIN=A RIBEIRO FARLAS
Faderagor R CACADOR 275

CEP: ARS8

CPF do cdnjuge:

Situacso ne cadastror Ragule

COMNECT
SRAZIL
INOOR TACAD

e Dingente/ aconsta

EXPORTACAD
3L i:8

~

- FLS. 1262/1263:

CPF: 043 953 68%-00

Data Nascimento: 25021984

Bawre: MUNICTIIOS

Municipia: FA MEARIO TANADORTU Urs &

Atva AU/UITeREs |, . 00 0A
Q/C7/2019 y 0, 00% | L00.00%

b) O tnico sécio da empresa com 100% das cotas era o Sr. Ulisses Ribeiro dos Santos, CPF n.”
049.954.689-00. Atualmente ele é o proprietirioc com 100% das cotas da empresa CONECTA
PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA, CNPJ n.° 36.617.098/0001-78 e durante o periodo de 2015 até
10/07/2019 era empregado da empresa TRUST - IMPORTAGAO E EXPORTACAO EIRELI, atuando

na fun¢do de assistente administrativo.

Nome

ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS
Data de Nestimento:

L9V 90

Nome da Mie
DALVA TEREZINMA RIBEIRO FARIAS

Fonte de .
#S0O0AL
nformaclo
- TRUST - IMPORTALCAD ©
EMPregACton | EXPORTACAD EIREL
Data de
Admissdo

Detaihe do Vinoulo

Numero do

Q7426908000 00020 80622
Jocurmanto

Codigo Empregador: 07426908

Dots de Rescndo

Alegou também que quando o Sr. Ulisses foi trabalhar na TRUST, comegou-se a
aventar a possibilidade de a empresa TRUST atuar na distribuicdo de lampadas
importadas sob a marca PHILBRA, sendo que o projeto inicial era a CONNECT
BRASIL atuar como distribuidora de produtos de fabricagdo nacional e a TRUST na

importacdo e distribuicdo de lampadas

LED, ambas da marca PHILBRA. Dessa

forma, apds obter certificagdo das lampadas LED junto ao INMETRO, a empresa
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CONNECT formalizou termo de anuéncia de licenca de importagdo para que a
empresa TRUST pudesse iniciar as importagGes das referidas mercadorias.

Em exame dos autos, foram localizados os seguintes documentos abaixo copiados
gue contradizem a alegac¢do da autuada.

Veja-se que a certificagdo do INMETRO datada de 24/01/2017 aponta como
FORNECEDORA das mercadorias de fabricacdo estrangeira a empresa CONNECT
BRASIL.

®0

CERTIFICADO

No. INM1 097332 0007 Rev. 01

Fornecedor: Connect Brasil Ltda Epp
Rua Samuel Heusi, 463

88301-320 kajal, Sc
BRASIL

22,827.321/0001-05
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Fabricante: Zhejlang MEKA Blectric Co. Lid.
O Yusnnan Road, Lihai Industry Area, Binhai New City, 312366
A Shaoxing, Znejiang, REPUBLICA POPULAR DA CHINA
< Produto: Lampadas LED
o) (SMD/ Semi-direcional /25000h)
: ATUV SUD Brasdl - OCP 0101 atesta a conformidade do produto em questdo de acordo com as
Normas Técnicas e Portarias INMETRO apficévels ao escopo descrito e de acordo com 0s dados
< técnicos mencionados neste certificado
A marca de certificacdo enc: X com o deve ser afixada no produto e
> nao deve ser alterada.
A validade deste de esta atrelada A reak das avakagdes de
O manutencio e de i ndo s de acordo com orientagdes do TOV SUD
Brasil - OCP 0101 previstas nos Reg 105 Para da condigdo atualizada
|— de regularidade deste Certificado de Conformidade, deve ser consultado o banco de dados de
Z produtos e servigos certificades do inmetro
L valido somente das paginas indicadas no rodapé desta pgina
> A0y Relatorio(s) de ensaio(s)/ 70.402.16.059.130-01 / 05-02-2018
) 0 Data da emissdo: 70.888.17.029.499-00 / 31-05-2018
o _'_‘,'3 70.402.16.059.116-01 / 23-01-2018
Bt
(i3
O Data da emissdo: 2017-01-24
* Data da revisdo: 2018-08-22
()] Data da validade: 2020-01-23
Alice Maia

CERTIFICATE

Quanto a anuéncia dada para a TRUST importar, tal documento ndo retirou a
obrigatoriedade ou possibilidade de a empresa CONNECT BRASIL atuar como
fornecedora das mercadorias no mercado interno. Ao contrdrio, a propria
autorizagdo para importar, datada de 2017, faz remissdo a acordo pré-
estabelecido entre TRUST e CONNECT BRASIL:
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PHILBRA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA O INMETRO

AJ/C DE ANUENCIA DE LICENCA DE IMPORTAGAO

ASSUNTO: DECLARACAO DA CONNECT BRASIL LTDA — EPP AUTORIZANDO A
IMPORTACAO PELA TRUST IMPORTAGCAO E EXPORTACAO EIRELL

CONNECT BRASIL LTDA - EPP, com sede na Rua Samuel Heusi, n? 463, Sala 510,
Edif. The Office Business, Bairro Centro, na cidade de Itajal, estado de SC, CEP 88.301-320,
inscrita no CNPJ sob o n® 22.827.321/0001-05 e inscricio estadual n® 257698957, neste
ato representada por ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n?®
049.954.689-00, vém mui respeitosamente a presenca de Vossa Senhoria declarar
que a empresa TRUST IMPORTACAO E EXPORTAGAO EIRELI, estabelecida com
sede na cidade de Itajai/SC, na Rua Cesar Augusto Dalgéquio, n® 4255, Galpdo B,
Bairro Salseiros, CEP 88311-500, inscrita no CNPJ sob n* 07.426.908/0001-00,

encontra-se autorizado a fazer importacgdo, utilizando a Certificacdo do INMETRO
da CONNECT BRASIL LTDA, conforme cocm:ato pré-estabelecido.

Termos em q\ye

Péde e espera deferimento.
MEfai/SC, 19 T junho de 2017.

__ 17.827.321/0001-05"

k‘— 1 “ f> CONNECT BRASILLTDA - EPP
A
Rua Somuel Heosl, n° 463 - Sala 510
CONNECT BRASIL LTDA — EPP Centro - CEP 88301-320
L TTAJAL -SC J
CNPJ n® 22.827.321/0001-05
ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS 4
CPF N® 049.954.689-00
comercial@philbracombr | CNPj): 22.827.321/0001-05 | 4730254128

PHILBRA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA 0 INMETRO

A/C DE ANUENCIA DE LICENCA DE IMPORTAGAO

ASSUNTO: DECLARACAO DA CONNECT BRASIL LTDA — EPP AUTORIZANDO A
IMPORTAGAO PELA TRUST IMPORTAGAO E EXPORTAGAO EIRELL

CONNECT BRASIL LTDA - EPP, com sede na Rua Samuel Heusi, n® 463, Sala 510,
Edif, The Office Business, Balrro Centro, na cldade de Itajal, estado de SC, CEP 88.301-320,
inscrita no CNPJ sob o n® 22.827.321/0001-05 e inscricio estadual n® 257698957, neste
ato representada por ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n?
049.954.689-00, vém mui respeitosamente a presenga de Vossa Senhoria declarar
que a empresa TRUST IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, estabelecida com
sede na cidade de Itajai/SC, na Rua Cesar Augusto Dalgdquio, n® 4255, Galpdo B,
Bairro Salseiros, CEP 88311-500, inscrita no CNPJ sob n* 07.426.908/0001-00,
encontra-se autorizado a fazer importagdo, utilizando a Certificacio do INMETRO
da CONNECT BRASIL LTDA, conforme contrato pré-estabelecido.

Termos em q\‘ve

Péde e espera deferimento.
jai/sc, 19 T junho de 2017.

 13).827.321/0001-057

k‘ \/> CONNECT BRASIL LTDA - EPP
Rua Samuel Tewt, 10 463 - S0l 510
CONNECT BRASIL LTDA - EPP Centro + CEP 88301-320
| e = |

CNPJ n? 22.827.321/0001-05
ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS

CPF N® 049.954.689-00

comercial@philbracombr | CNPJ:22.827.321/0001-05 | 4730254128
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Por sua vez, os referidos acordos pré-estabelecidos firmados em 06/2017, devida
e formalmente apresentados a RFB (Processos n? 10120005493/0817-12 e
10120006246107/0717-05), para alimentacdo da informacdo de vinculagdo das
empresas junto ao SISCOMEX, apontam a empresa CONNECT BRASIL como real
adquirente ou encomendante e a empresa TRUST como importadora contratada
por um prazo de 8 anos (fls. 1485/1490 e 1468/1474), cujos predmbulos e objetos
transcrevo abaixo:

& Trusr

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE IMPORTACE\D POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS E
OUTRAS AVENCAS

Pelo presente instrumento particular de um lado, TRUST - IMPORTAGAO E EXPORTAGAO EIRELI, estabelecida
na cidade de Itajai, Estado de Santa Catarina, na Rua Cesar Augusto Dalgéquio, n? 4255, Galpao B, Bairro
Salseiros, CEP 88.311-600, inscrita no CNPJ sob o n? 07.426.908/0001-00 e inscrigdo estadual n? 255.036.345;
filial 01, estabelecida na Avenida Governador Manoel Ribas, n® 2369, sala 01, Bairro Dom Pedro Il na cidade
de Paranagua, Estado do Parana, inscrita no CNPJ 07.426.908/0002-91 e inscrigdo estadual 90366166-68; filial
02, estabelecida na Avenida Brasilia, n® 2115, sala 21, Bairro Centro, na cidade de Porto Velho, Estado de
Ronddnia, inscrita no CNPJ sob o n? 07.426.908/0004-53 e inscricdo estadual 3.574.652; neste ato
representadas por seu socio gerente, Juliano D”Almeida Victorino, brasileiro, residente e domiciliado na Rua
Valdemar Pereira, n2 143, Bairro Prainha de S3o Miguel, na cidade de Penha, Estado de Santa Catarina, CEP
88385-000, portador da cédula de identidade n® 3.503.464 SSP/SC, inscrito no CPF sob o n? 006.299.009-81.
doravante denominada CONTRATADO & CONNECT BRASIL LTDA - EPP, com sede na Rua Samuel Heusi, n® 463,
Sala 510, Edif. The Office Business, Bairro Centro, na cidade de Itajai, estado de SC, CEP 88.301-320, inscrita no
CNP] sob o n® 22.827.321/0001-05 e inscricdo estadual n? 257698957, neste ato representada por ULISSES
RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, residente e domiciliado & Rua Cagador, n? 279, Bairro dos Municipios. na
cidade de Balnedrio Camborid, estado de SC, CEP 88.377-385, portador da cédula de identidade sob o n®
3730749 e inscrito no CPF/MF sob o n® 049.954.689-00, doravante designada simplesmente CONTRATANTE
em nome da sede e de todas as filiais.

Considerando que o CONTRATADO possui habilitagdo técnica e legal, e respeitando toda a legislagdo vigente,
tem coma sua principal atividade a realizacdo de importacBes de mercadorias por conta e ordem de sua
CONTRATANTE, promovendo a nacionalizagdo com o consequente ingresso das mercadorias em territdrio
brasileiro;

Considerando que a propriedade das mercadorias importadas pelo CONTRATADO e sempre adquirida pela sua
CONTRATANTE, respondendo este dltimo pelos recursos financeiros envolvidos na operacdo, pela negociacdo
com o fornecedor/exportador, bem como por todas as caracteristicas e informagdes necessarias ao processo
de nacionalizacdo das mercadorias importadas;
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Considerando ainda que a CONTRATANTE estd interessada em contratar a prestagdo dos servigos de
importacdo por conta e ordem de terceiros realizados pelo CONTRATADO, beneficiando-se de toda a
experiéncia técnica-setorial deste

As partes acima qualificadas firmam o presente instrumento contratual, conforme clausulas e condigdes que
seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:

1.1 O objeto do presente instrumento contratual é a prestacdo dos servicos de importagdo pelo
CONTRATADO a CONTRATANTE, respeitada toda a legislagdo pertinente em wigor para, apos a
negociacdo e aquisicao das mercadorias por parte da CONTRATANTE, promover o CONTRATADO seu
I’f‘gl]l:‘l" ingrnssn em territdrio hfﬂ.‘ull(‘ll'ﬂ‘ efetuando seu devido d(—‘spﬂclm para consumo e consequente
entrega a CONTRATANTE real proprietaria das mercadorias
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$ Trusr

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE MERCADORIAS IMPORTADAS POR ENCOMENDA

Data da assinatura: __/__/__
Vigéncia: 08 (oito) anos

Em que sdo Partes, de um lado,

TRUST IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, empresa inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07.426.908/0001-00, com
sede na cidade de Itajai/SC, na Rua Cesar Augusto Dalgoquio, n® 4255, Galpdo B, Bairro Salseiros, CEP 88311-
500, com filial n2 01 inscrita no CNPJ sob n? 07.426.908/0002-91, situada na Avenida Governador Manoel
Ribas, n? 2369. sala 01, Bairro Dom Pedro |, em Paranagua/PR, CEP 83.221-560; com filial n2 02 inscrita no
CNPJ sob n® 07.426.908/0004-53, situada na Avenida Brasilia, n® 2115, sala 21, Centro. em Porto Velho/RO,
CEP 36.804-490 e filial n2 03 inscrita no CNPJ sob n? 07.426.908/0005-34, estabelecida na Rua Coronel Pedro
Benedet, n? 46, sala 311, Centro, em Criciuma/SC, CEP 88.801-250; doravante denominada "TRUST"; neste
ato representada por seu titular, senhor Juliano D’Almeida Victorino, brasileiro, residente e domiciliado na

Rua Valdemar Pereira, n? 143, Bairro Prainha de S3o Miguel, na cidade de Penha, Estado de Santa Catarina,
CEP 88385-000, portador da cédula de identidade n2 3.503.464 SSP/SC, inscrito no CPF sob o n? 006.299.009-
81;

E de outro:

CONNECT BRASIL LTDA - EPP, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n2 22.827.321/0001-05,
com sede na Rua Samuel Heusi, n® 463, Sala 510, Edif. The Office Business, Bairro Centro, na cidade de Itajai,

estado de SC, CEP 88.301-320 e respectivas filiais, devidamente indicadas em seu contrato social, neste ato
por seus representantes legais, doravante simplesmente denominada “ENCOMENDANTE", neste ato
representada por ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, domiciliado e residente a Rua Cagador, n? 279,
Bairro dos Municipios, na cidade de Balneario Camboriu, estado de SC, CEP 88.377-385, portador da cédula de
identidade sob o n? 3730749 e inscrito no CPF/MF sob o n? 049.954.689-00;

CONSIDERANDO QUE:

I - A TRUST se encontra regularmente cadastrada junto aos orgdos fiscalizadores, perante a Secretaria de
Comeércio Exterior (SECEX) e devidamente habilitada no Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX),
para fins de promover operagdes de comércio exterior, incluindo as operagdes de importagao por encomenda,
nos termos previstos na Lei n® 11.281 de 20 de Fevereiro de 2006 e Instrugao Normativa n? 634 de 24 de Mar¢o
de 2006, expedida pela Secretaria de Receita Federal e demais dispositivos legais aplicaveis;

11 - ATRUST esta legalmente enquadrada no Regime Especial do Estado de Santa Catarina, Parana e Rondonia,
tendo condi¢des legais para, respeitadas as normas e regulamentos vigentes que sdo de conhecimento da
ENCOMENDANTE, realizar as operagbes de importacdo e respectivo processo de despacho aduaneiro das
mercadorias ;
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11l - AENCOMENDANTE deseja adquirir mercadorias oriundas do exterior, razdo pela qual encomenda a TRUST
a importagdo das mercadorias especificadas neste instrumento, que sera realizada conforme a legislagao em
vigor aplicavel a espécie e nas condicdes estabelecidas neste instrumento;
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IV - As Partes ajustam que as importagdes serdo realizadas nos moldes e condiges previstas na legislacao
especifica do Regime Especial de Santa Catarina, Parand e Ronddnia, sendo certo que qualquer alteragio, por
parte das autoridades governamentais, com relagdo as obrigag@es e exigéncias que importem na modificagdo
das aliquotas, prazos, condigdes do leildo ou quaisquer outros, automaticamente importara na renegociagao
das condigbes previstas no presente instrumento, a fim de manter-se o equilibrio de interesses econdmicos
entre as Partes contratantes;

V - As Partes estabelecem que todos os custos e despesas para aquisicdo e nacionalizagio das
mercadorias serdo quitados exclusivamente com recursos da TRUST, nos termos da Instrugdo Normativa n2
634 de 24 de Margo de 2006, e artigo 11, § 32 da Lei n? 11.281/2006, sendo certo que os valores pagos irdo
compor o prego de venda das mercadorias a serem adquiridas pela ENCOMENDANTE, conforme previsto neste
instrumento.

VI - Declaram as Partes que todas as operagoes de importacdo realizadas pela TRUST a pedido da
ENCOMENDANTE serio realizadas sob amparo deste instrumento, de modo que as condiges ora
estabelecidas aplicar-se-do, obrigatoriamente e sem excegdo, a todas as operagdes doravante realizadas, até
que o presente ajuste seja expressamente desfeito ou madificado, por documento escrito assinado por ambas
as partes, conforme as hipdteses de rescis3o previstas no presente pacto

As Partes tém entre si como certo e ajustado o presente Contrato de Compra e Venda de Mercadorias
Importadas por Encomenda, que se regera pelas clausulas e condigdes a seguir delineadas, que mutuamente
estabelecem e obrigam-se a cumprir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Pelo presente instrumento, a TRUST compromete-se a adquirir, com
seus proprios recursos, na qualidade de importadora, mercadorias previamente encomendadas pela
ENCOMENDANTE, e a praticar todos os atos e procedimentos pertinentes a operag3o de importagdo,
desembarago aduaneiro e a revenda das mercadorias 3 ENCOMENDANTE, nos termos previstos na Lei n?
11.281 de 20 de Fevereiro de 2006 e Instrugdo Normativa n? 634 de 24 de Margo de 2006, expedida pela
Secretaria de Receita Federal e demais dispositivos legais aplicaveis

Pardgrafo Primeiro: A ENCOMENDANTE deverad realizar a encomenda por meio de pedidos de compra, 0s
quais devemn conter a descricdo completa das mercadorias e suas especificagbes, bem como a indicagdo das
quantidades, informagBes essas que nortearao a aquisicdo das mercadorias pela TRUST junto aos
exportadores;

Pardgrafo Segundo: Uma vez aceita a encomenda, a TRUST compromete-se a adquirir as mercadorias
diretamente do fornecedor estrangeiro em conformidade com os pedidos de compra realizados pela

ENCOMENDANTE.

Paragrafo Terceiro: Realizado o desembarago aduaneiro das mercadorias importadas, a ENCOMENDANTE

obriga-se a compra-las da TRUST pelo prego e condigfes ajustadas neste instrumento.
A partir da documentagdo retro, o esperado era que as importagdes realizadas
pela empresa TRUST, em prol da CONNECT BRASIL, fossem registradas como
sendo de importacdo por conta e ordem ou por encomenda. Todavia, conforme
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descrito no Relatdrio Fiscal, em importa¢des realizadas em 2019, a empresa
CONNECT BRASIL, ja com habilitagdo ao SISCOMEX suspensa (fls. 1.261), ndo mais
podia operar formalmente no comércio exterior. E assim, a TRUST, em total
dissonancia com o previamente acordado e a fim de viabilizar as importagoes,
registra as DI do periodo como sendo de importagao direta.

Ressalte-se, ainda, que tais acordos foram celebrados entre as empresas
CONNECT BRASIL e TRUST quando o Sr. Ulisses ja era empregado da TRUST, pelo
que a alegacdo de que ele participava das negociagdes com fornecedores
estrangeiros, na qualidade de preposto da TRUST cai por terra.

Em consequéncia, e apds investigacGes realizadas em procedimentos fiscais
proprios, foram lavradas as autua¢gdes mencionadas no relatério fiscal contra a
empresa TRUST, por interposicdo fraudulenta de terceiros, bem como iniciou-se o
procedimento administrativo de baixa de oficio contra a empresa CONNECT
BRASIL, por inexisténcia de fato, o que, como se vera adiante, foi determinante
para a constituicdo da nova empresa CONECTA PUBLICIDADE de titularidade do
Sr. Ulisses.
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Da verificagao fisica das mercadorias importadas

Assim, diante do histérico de autuagbes, é natural que as importacOes
perpetradas pela TRUST sejam analisadas com maior rigor.

Ocorre que, quando da verificagdo fisica das mercadorias importadas de mesma
natureza das importacbes anteriores, por meio das DI n® 20/1050653-6,
20/1050758-3 e 20/1051086-0, constatou-se que estas continham etiquetas com
a indicacdo da empresa inexistente de fato CONNECT BRASIL como o
DISTRIBUIDOR NO BRASIL, além dos certificados do INMETRO impressos nas
embalagens sob numeracdo 006651/18 que remetem para certificagdo em nome
da empresa CONNECT BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, CNPJ
22.827.321/0001-05, conforme imagens abaixo:
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Instaurou-se, assim, a partir destes elementos, Procedimento Especial de Controle
Aduaneiro, nos termos da IN RFB 2 1169/2011, posteriormente convertido no
Procedimento de Fiscalizacdo de Combate as Fraudes Aduaneiras previsto na IN
RFB n2 1.986/2020, a fim de se apurar a regularidade das operagbes de
importacdes e de indicios da pratica de interposicdo fraudulenta, consoante
exposto no Termo de Inicio de Procedimento Especial de Controle Aduaneiro e
Retencdo de Mercadorias n.2 MBP-014/2020-SEFIA/ALF/ITJ (anexo 03).

No que tange aos rotulos detectados nas embalagens, vale a pena esclarecer que,
diversamente do que defende a impugnante, a indicacdo do nome da empresa
CONNECT BRASIL nas embalagens do produto ndo se dd em fungdo de
atendimento da legislacio do INMETRO, sendo sequer uma interpretagdo
plausivel.

A indicagdao do nome da mencionada empresa nas embalagens esta relacionada a
condicdo de distribuidora da mercadoria e ndo de detentora de sua marca.
Ademais, a legislagdo do INMETRO colacionada pela impugnante ndo determina
gue a embalagem contenha o nome da empresa detentora da marca no Brasil.
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Com efeito, o art. 72 da Portaria INMETRO n2 144, de 2015, apenas determina que
as lampadas LED com dispositivo integrado a base devem ostentar, no ponto de
venda fisico ou site do fornecedor responsavel pela marca, de forma claramente
visivel ao consumidor, a Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia - ENCE.
Conforme anexo da mencionada Portaria, a fungdo da ENCE é apresentar aos
consumidores as informagGes técnicas e de eficiéncia dos equipamentos (item 4.1
da Portaria) e, nos termos do item 11.3 e dos Modelos constantes no Anexo A,
ndo ha obrigatoriedade de mengdo da detentora da marca no Brasil.

Art. 79. Cientificar que as Idmpadas LED com dispositivo integrado a base
deverdo ostentar, no ponto de venda fisico ou site do fornecedor
responsdvel pela marca, de forma claramente visivel ao consumidor, a
Etiqueta Nacional de Conservagdo de Energia - ENCE.

(...)

Anexo A

(..)
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4.1. Etiqueta Nacional de Conservagdo de Energia - ENCE Tipo de Selo de
Identificacgo da Conformidade que apresenta aos consumidores
informacgdes técnicas e de eficiéncia energética do objeto.

Quanto a Portaria INMETRO n2 389, de 2014, que aprovou o Regulamento Técnico
da Qualidade para Lampadas LED com Dispositivo de Controle Integrado a Base,
apenas determinou que o produto contenha a marca de origem (no caso em
guestdo, a marca PHILBRA), o que ndo se confunde com o seu detentor,
especialmente se este nao for o fornecedor da mercadoria:

5.2 Marcagdo

5.2.1. Requisitos gerais para marca¢do e outras informagdes. As Idmpadas
devem ser marcadas de forma clara e indelével, pelo fornecedor
responsdvel, com as informacdes especificadas em 5.2.2.

5.2.2. Informacébes e locais para marcagdo A conformidade é verificada pela
presenca e legibilidade das marcacgdes por inspegdo visual. As informagoes e
locais para marcagéo sdo dados na Tabela 2.

(..)

Tabela 2 — Marcacdes e locais onde a marcacio é necessaria

Identificacio Visual Produto | Embalagem
a) Marca de ongem (isto pode tomar a forma de uma marca, o nome do . .
= ) X X

fornecedor ou o nome do fornecedor responsavel);

Tampouco o fato de, por ocasido do pedido administrativo de liberagdo
antecipada das mercadorias mediante prestacdo de garantia feito pela
IMPUGNANTE, a autoridade fiscal ter condicionado a entrega a realizacdo do
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procedimento de reetiquetagem dos produtos, exigéncias estas atendidas pela
IMPUGNANTE, denota o reconhecimento da regulariza¢do das importagoes.

Como se vé as fls. 978/979, por meio do Despacho n? 0136/2020-SEFIA/ALFITJ/SC,
o procedimento de reetiquetagem se impos em razao do numero do registro no
INMETRO ja ter sido cancelado, devendo ser substituido por etiquetas com o novo
registro.
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Despacho n®: 0136/2020-SEFIA/ALFITI/SC

Processo/e-Dossié:  10909.721333/2020-58
Interessado:  TRUST IMPORTACAO E EXPORTAGAO EIRELI

CNPJ/CPF: 07.426.908/0004-53
Assunto: PRESTAGCAO DE GARANTIA E ETIQUETAGEM DAS MERCADORIAS

Em atendimento a0 requerimento do importador, apresentado em 11/08/2020, cientifico o
interessado que referente as DIs n.® 20/1051086-0, 20/1050758-3 ¢ 20/1050653-6, as garantias previstas
na IN RFB n® 1.169/2011 podem ser ofertadas na modalidade FIANCA BANCARIA, desde que
observados os requisitos previstos no §4° do artigo 5°-A daquela Instrugdo Normativa,

Desta forma deveri o importador derar o valor ad iro declarado para as declaragdes de
importagdes, ou seja:

DI n.® 20/11051086-0: RS 366.896,27;
DI n.* 20/1050758-3: RS 366.896,27; ¢
DI n.” 20/11050653-6: RS RS 259.897,85.

Solicita-se 30 Importador, ou Representante Legal, anexar a este e-processo, as informagles e
documentos relativos @ fianga bancaria, mediante carta de panh com indicagio dos
elementos que estdo sendo apresentados.

Cabe o esclarecimento que o pedido de entrega antecipada das mercadorias estard condicionado,

além da correta prestagio da garantia via fianga banciria, mas bém a correta das

mercadorias.

4 !

Tendo em vista que as embalagens apresentam niimero do registro no INMETRO jé cancelado, a
TRUST deveré providenciar a etiquetag:
mesmo padrio disposto no Anexo 01 do Certificado de Conformidade, devem ser coludas sobre as
etiquetas ja impressas, de forma que no scja possivel sua remogiio sem a inutilizagio da existente,

das embal €Om O NOVO registro, As etiquetas devem ter o

3

Neste particular, argumenta também que a TRUST ja havia efetuado vendas de
mercadorias da mesma marca para outras empresas, sendo infimo dentre o
volume importado que havia sido destinado a CONNECT BRASIL. Além disso, que
em varias dessas importagdes, as embalagens continham a indicagdo da empresa
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CONNECT BRASIL como “distribuidora”, sem que houvesse sido considerada como
adquirente oculta. Acrescenta que se fosse o intuito da empresa TRUST ocultar a
CONNECT BRASIL como real adquirente, ndo haveria légica de indicar nas
embalagens o nome dessa empresa.

Primeiro, vale lembrar que uma pequena amostra das importagdes é submetida a
conferéncia aduaneira. Em razdo de regras de gerenciamento de risco, a
parametrizagdo do Siscomex para o canal verde (grande maioria) dispensa a etapa
de conferéncia aduaneira, gerando, via sistema, um desembarago automatico,
sem inspec¢dao manual por um Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, o que
ndo atesta a homologacdo expressa da autoridade aduaneira quanto a
regularidade dessas importagoes.

Dessa forma, apenas quando da parametrizacdo para canal vermelho ou cinza,
com conferéncia fisica da mercadoria, é que se verificaria o conteudo das
embalagens e seus rétulos. Ademais, pela legislacdo aduaneira, a ocultacdo de
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real adquirente se da quando este for omitido na Declara¢do de Importagdo e ndo
na embalagem do produto.

Segundo, como bem explicitado no Relatério Fiscal, o objeto da autuacdo estd
delimitado a andlise das importagdes, cujos registros se deram mediante as DI n2
20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0, ndo cabendo a rediscussdo de
procedimentos fiscais anteriores no presente contencioso administrativo.

Outrossim, os trabalhos de investigacdo do presente procedimento ndo se
limitaram a coleta desses indicios, nem ao mero reaproveitamento das provas
produzidas em procedimentos anteriores.

Da negocia¢ao comercial e do pagamento parcial das importagées

Embora o histérico de autuacbes passadas e os antecedentes das empresas
envolvidas sejam elementos relevantes para a demonstracdao do modus operandi
das mesmas, relatado no item 6.5 do Relatério Fiscal, bem como do papel
exercido por cada uma delas em relacdo as importacdes das mercadorias da
marca PHILBRA desde sua origem, foi realizada uma andlise aprofundada das
negociacdes e dos fluxos financeiros concernentes as importacdes das
mercadorias registradas nas DI n2 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0,
cujos trechos do Relatério Fiscal abaixo colacionados demonstram:

6.1 A NEGOCIAGAO COMERCIAL DAS MERCADORIAS IMPORTADAS

Em resposta do importador a intimagdo fiscal (anexo 13), foi apresentada a
troca de e-mails referente a negocia¢cGo comercial das mercadorias
importadas pelas Dl's n.2 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 e
faturas comerciais PH 051, 053 e 056 (anexos 04, 06 e 08). Claramente os
documentos apresentados demonstram que a negociagdo ocorreu antes da
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constituicdo da empresa CONECTA PUBLICIDADE e antes mesmo da cessdo
gratuita da marca desta para a TRUST. Conforme exemplos de e-mails
copiados a seguir, datado do més 07/2019, tais negocia¢bes foram
realizadas pelo proprietdrio da empresa CONNECT BRASIL, Sr. ULISSES
RIBEIRO DOS SANTOS. Salienta-se que até 10/07/2019, além de ser
proprietdrio da CONNECT BRASIL, situada no dentro do complexo do grupo
TRUST como jad foi relatado anteriormente, ele era empregado da empresa
TRUST IMPORTACAO, na fungdo de assistente administrativo.

Além disto, nas trocas de e-mails realizadas pelo Sr. ULISSES RIBEIRO DOS
SANTOS com o exportador, ele em nenhum momento se identifica como
funciondrio da TRUST e nem realiza a negociagdo em nome desta. Na
realidade, o Sr. ULISSES se identifica em nome da marca PHILBRA, que na
época da negociagdo pertencia a empresa CONNECT BRASIL. Em consulta
aos telefones anexados pelo mesmo no corpo dos e-mails verificasse
também tratar de telefones informados nos dados cadastrais da empresa
CONNECT BRASIL (figura abaixo). Tal conjunto de dados permite a
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conclusGo de que a negociacdo comercial foi realizada em nome da
empresa CONNECT BRASIL e ndo pela TRUST IMPORTACAO.

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA CONNECT BRASIL

Ulsses Ribetro dos Santos
pH I I BRA PHILBRA ~ Industria de iluminacio
Fixo: (47) 3405-8311
Movel: (47) 9 9122-0888 / 9 9205-8314
B ulisse ¢
A

IDEIAS QUE BRILHAM

De: Ulisses Santos [mailto ulisses santos@philbra.com. br]
Enviada em: segunda-feira, 1 de julho de 2019 12.55

Para: 'caroline @idealbright.com' <caroline@idealbright com>
Ce: candy <candy @idealbright.com>

Assunto: New Purchase Order
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FIGURA DEMONSTRANDO A NEGOCIACAO COM PARTICIPACAO ULISSES SANTOS — PROPRIETARIO
CONNECT BRASIL NA EPOCA
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GUANGIHOU Lighting Fawr Booth: Mall 1.1 836 from 9t to 1.2th Jume

MKOPTO

FIGURA DEMONSTRANDO MAIS TROCAS DE E-MAILS ENTRE PROPRIETARIO DA CONNECT E EXPORTADOR ~
IMPORTACOES FATURAS PH0S1 E PHO0S3,
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FIGURA DEMONSTRANDO MAIS TROCAS DE E-MAILS ENTRE PROPRIETARIO DA CONNECT E EXPORTADOR ~
IMPORTACOES FATURAS PHO0S6.

6.3 DOS PAGAMENTOS DAS MERCADORIAS Na documentagéio apresentada
pelo importador (anexo 13) foram trazidos apenas os contratos de cdmbio
referente ao pagamento do sinal (10%) para as mercadorias importadas e
objeto deste Procedimento Fiscal, conforme tabela a sequir:

(...)

Observa-se que as datas dos pagamentos realizados ocorreram entre os
meses de julho/19 a outubro/2019. Tais datas sGo compativeis com as datas
das negociag¢bes das mercadorias realizadas pelo Sr. ULISSES RIBEIRO DOS
SANTOS, proprietdrio da empresa CONNECT BRASIL na época.

38




ACORDAO 3003-002.706 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 15165.721349/2020-25

Ndo foram comprovados pelo importador os pagamentos ao exportador dos
saldos remanescentes e pactuados para pagamento até o dia 29/08/2020
conforme as condicbes de pagamentos extraidos dos documentos
instrutivos de despachos para todas as Dls objeto desta agdo fiscal.

Embora regularmente intimado por duas vezes, o importador ndo
comprovou a origem dos recursos utilizados para o pagamento integral das
mercadorias assim como a efetiva transferéncia dos recursos ao exportador.

Assim, estando demonstrado que as opera¢des de importacdo registradas nas DI
n? 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 foram negociadas pelo Sr.
Ulisses, na qualidade de titular da empresa CONNECT BRASIL, proprietdria da
marca PHILBRA e fornecedora das mercadorias no mercado interno, ndo restam
duvidas de que a tese da impugnante de que a TRUST era a responsavel pela
operacdo e real adquirente das mercadorias ndo se sustenta.

Assevera-se, ainda, que o fato de a empresa CONNECT BRASIL ter sido baixada de
oficio no curso do processo de importacdo nado lhe retira a condicdo de real
adquirente. De fato, o seu titular, Sr. Ulisses, sequer demonstrou interesse na
desisténcia do negdcio, envidando esforcos, juntamente com a TRUST, para
viabilizar o efetivo ingresso em territério nacional das mercadorias estrangeiras
negociadas.

Dos contratos simulados

Assim, passamos a examinar o papel da CONECTA PUBLICIDADE nas importagdes
em comento. Como ja dito anteriormente, antes da entrada efetiva das
mercadorias em territério nacional, a real adquirente das mercadorias foi
declarada inexistente de fato e com CNPJ baixado de oficio. Considerando que era
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detentora da marca PHILBRA e fornecedora dessas mercadorias no mercado
interno, foram realizados varios tramites administrativos com vistas a transferir a
propriedade da marca PHILBRA para nova empresa, cuja constituicdo se deu,
contrariamente ao que alega a impugnante, a fim, sim, de viabilizar e dar aspecto
legal as importagdes e vendas no mercado nacional, eis que a entrada das
mercadorias no pais dependia da licenca de importacdo concedida a detentora da
marca.

Todavia, ndo bastava a criagdao de nova empresa e a transferéncia de titularidade
da marca para legalizar as importagdes, haja vista que um dos requisitos para a
realizacdo de operacGes no comércio exterior, tanto de forma direta, como na
indireta, é a habilitagdo no SISCOMEX, para a qual seria necessario o cumprimento
de diversas exigéncias previstas na legislacdo de regéncia, o que, no minimo,
retardaria ainda mais o processo de importac¢do ja em andamento.

Assim, a fim de possibilitar a conclusdo das operagdes de importagao, a TRUST,
mais uma vez é instada a realizar a importa¢cdo na modalidade direta, como se
real adquirente fosse, reiterando-se a pratica ilegal, para a qual diversas vezes ja
fora autuada.
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A estratégia tracada pelos parceiros comerciais, em conluio, a fim de dissimular a
realidade dos negdcios juridicos atinentes as importacdes sob analise, foi a de
celebrar contratos tanto de cessao gratuita de uso da marca PHILBRA, como de
aditivo do contrato de gerenciamento da marca, resguardando-se os interesses do
titular da marca.

Dessa forma, como bem abordado e fundamentado no Relatdrio Fiscal, no item
6.4 DA SIMULACAO COMERCIAL PELOS CONTRATOS APRESENTADOS E
PACTUADOS ENTRE ULISSES, EMPRESAS CONECTA PUBLICIDADE E TRUST, tem-se
que:

“Inicialmente, em andlise da marca PHILBRA, marca das Idmpadas de LED
das importagées objeto deste Relatdrio Fiscal, observa-se que até o dia
24/06/2020 era de propriedade da empresa CONNECT BRASIL LTDA, mesmo
considerando-se que esta empresa jd havia sido declarada inexistente de
fato em 25/10/2019 como jd relatado anteriormente. Apenas em
24/06/2020 houve a transferéncia de propriedade para a empresa
CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA.

O importador TRUST com objetivo de comprovar o uso da marca PHILBRA,
apresentou ‘Contrato Gratuito de Licenga de Uso de Marcas’ pactuado entre
a empresa CONECTA PUBLICIDADE e a importadora TRUST. Nele, a
CONECTA PUBLICIDADE cede em cardter gratuito a marca PHILBRA para a
TRUST IMPORTACAO. O contrato foi assinado em 08/06/2020 (anexo 13).

Entretanto, destaca-se a inconsisténcia das datas, visto que a empresa
CONECTA PUBLICIDADE cedeu a marca PHILBRA para a TRUST em
08/06/2020 e s6 obteve a transferéncia da propriedade da marca no INPI
em 24/06/2020.

Outro ponto observado é que as mercadorias objeto das Dl's n.°
20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0 foram negociadas e
parcialmente pagas em 2019 e embarcadas em 01/06/2020, embora
apenas em 08/06/2020 teria ocorrido a cessdo da marca PHILBRA para a
TRUST.

Tais elementos demonstram claramente que o contrato apresentado de uso
da marca PHILBRA é simulado e apresentado para ocultar a participagdo da
empresa CONNECT BRASIL nas operacbes de importagcbes e que toda a
negociagdo e efetivo embarque das mercadorias ocorreram anteriormente.

Além disso, foi analisado no tdpico 5 anteriormente, os seguintes itens do
documento apresentado pela TRUST sob titulo ‘1° ADITIVO AO CONTRATO
DE GERENCIAMENTO DE MARCA’ (anexo 13):

a) O documento foi pactuado entre as empresas CONECTA PUBLICIDADE e
TRUST IMPORTACAO em 20/03/2020;
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b) Observa-se que tal data, ou seja, 20/03/2020 é posterior a data da
negociagdo realizada com o exportador como pode ser verificado nas trocas
de e-mails apresentadas (anexo 13) e dos pagamentos realizados em 2019
referente aos sinais das mercadorias para as DI’s n.? 20/1050653-6,
20/1050758-3 e 20/1051086-0 (anexo 13). Tal fato demonstra que antes
mesmo da existéncia deste contrato de gerenciamento de marca, a
mercadoria jd havia sido negociada;

¢) Hd no contrato, a previsGo de pagamento para a CONECTA PUBLICIDADE
de 20% sobre o valor liquido auferido da unidade de negdcios de LED da
importadora TRUST, pela prestagdo dos servicos de gerenciamento da
marca;

d) Observa-se a partir disto que a CONECTA PUBLICIDADE ao mesmo tempo
que pactua um contrato de gerenciamento de marca com a TRUST, sendo
remunerado para isto, cede gratuitamente a marca PHILBRA de sua
propriedade para a TRUST. Tais constata¢des sdo na realidade uma grande
inconsisténcia e demonstragdo de simulacGo dos negdcios pactuados entre
as partes, visto que a empresa CONECTA PUBLICIDADE recebe o pagamento
de 20% sobre o valor liquido das vendas de Idmpadas de LED negociadas
pela TRUST e ao mesmo tempo cede em cardter gratuito a marca PHILBRA
de sua propriedade, parte de seu ativo contdbil, no qual detém o
conhecimento e desenvolvimento tecnoldgico de maneira gratuita.

CLAUSULA SEGUNDA - DA REMUNERACAO
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Ainda, como relagdo aos pagamentos pactuados de 20% sobre o valor
liquido de vendas como previsto na ‘CLAUSULA SEGUNDA - DA
REMUNERACAO’ do contrato de gerenciamento de marcas pactuado em
20/03/2020 entre CONECTA PUBLICIDADE E TRUST (anexo 13) foi
demandado que a TRUST apresentasse os depdsitos realizados para a
CONECTA PUBLICIDADE (anexo 03). Entretanto em sua resposta (anexo 13)
ndo foram demonstrados tais pagamentos. O que se constatou na
realidade, foram pagamentos via depdsitos bancdrios ao Sr. ULISSES
RIBEIRO DOS SANTOS, sem a justificativa e a vinculagdo destes depdsitos
com as operagbes comerciais da empresa importadora.

Finalizando, tanto o Contrato de Gerenciamento de Marcas quanto o
Contrato Gratuito de Licenga de Uso de Marcas ndo foram registrados em
Cartério Publico. Convém registrar que os efeitos dos contratos ndo se
operam, a respeito de terceiros e da mesma forma, em rela¢do ao proprio
fisco, antes de registrado no registro publico, nos termos do art. 221 da Lei
n? 10.406, de 10 de janeiro de 2012, que institui o Codigo Civil, nGo sendo
possivel atestar a veracidade dos documentos apresentados.
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‘Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente
assinado por quem esteja na livre disposi¢Go e administracto de seus
bens, prova as obrigagées convencionais de qualquer valor; mas os seus
efeitos, bem como os da cessdo, ndo se operam, a respeito de terceiros,
antes de registrado no registro publico.’

As inconsisténcias de datas apontadas anteriormente demonstram que os
contratos pactuados e apresentados no curso deste procedimento fiscal
entre as empresas CONECTA PUBLICIDADE e TRUST foram simulados com a
intencdo de dar legalidade nas importagées objeto deste Relatdrio Fiscal.

A negociagdo das mercadorias junto ao exportador foram realizadas pelo
proprietdrio da empresa CONNECT BRASIL, além dos pagamentos terem
sidos realizados ao exportador em 2019, antes mesmo da constituicdo da
empresa CONECTA PUBLICIDADE e na mesma época onde foram detectados
operagdes de interposicdo fraudulenta de mercadorias similares envolvendo
a empresa importadora TRUST e a empresa CONNECT BRASIL envolvendo a
marca PHILBRA, conforme autos de infracbes anexados a este Relatorio
Fiscal (anexo 20 a 23), (...).”

Do exame do Contrato de Gerenciamento de Marca (fls. 1454/1460) e do seu 19
Aditivo (fls. 1461), abaixo copiados parcialmente, ainda que, em relacdo a este
ultimo, sua validade juridica ndo tenha sido comprovada perante o Fisco,
conforme acima fundamentado, constata-se que o referido documento contradiz
a alegacdo da impugnante de que a CONECTA PUBLICIDADE ndo foi constituida
para dar continuidade as atividades da CONNECT BRASIL.

Ora, como se vé da simples leitura dos contratos abaixo, o aditivo foi firmado
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apenas para substituir a parte contratada, da pessoa fisica do Sr. Ulisses, por
pessoa juridica por ele constituida e sob sua Unica titularidade, mantendo
inalteradas as demais clausulas contratuais. Destaco as relativas ndo apenas as
obrigacbes de negociacdo com fornecedores e todas as etapas inerentes a
comercializagdo dos produtos, como também a forma de remuneragdo do
contratado (CONECTA PUBLICIDADE).
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CONTRATO DE GERENCIAMENTO DE MARCA

TRUST IMPORTACAD E EXPORTACAD EIRELI, inscrita no CHPJ sob o n? 07.426.908/0001-00,
com sede na Rua César Augusto Dalgdquio, n® 4255, Bairra Salseiros, municipio de Itajal/5C,
CEP: 88.311-500, meste ato representada por seu administrador, Sr. Jullane D Almeida
Victorino, inscrite mno  CPF sob  n®  D06.299.008-81, endereca  eletrbnio:
juliano@trustlog com.br, doravante denominada CONTRATANTE.

LILISSES RIBEIRO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n® 049.954,689-00, com enderenco na
Rua Cacadar, n® 279, municipio Balnedrio Cambarid, estado de Santa Catarina, CEP BE337-
385, endersgo  eletrénico  ulisses.santos@philbra.com.br, deravante denominada
CONTRATADA.

I.CONSIDERANDO gue a CONTRATADA ird constituir umna empresa com no minima dois
colaboradores para auxlilar.

1. COMSIDERANTO que a CONTRATADA emitird as Notas Fiscais t3o logo regularize
a constituicdo da empresa

. COMSIDERANDO que a CONTRATADA temn detém o know-how no segmento de
lirmpadas de Led [doravante denominade Produtas), compreendenda o canjunto de
conhecimentos técnicos, cientificos, comerciais, administrativos, financeircs ou de
outra natureza.

8 Az PARTES acima qualificadas reselvemn firmar o presente Contrato de Gerenciamento de
<D( Marca, conforme cliusulas e condigies que seguam:
0 CLAUSUL PRIMEIRA DO OBIETD
<>( 1.1. O objetodo presente contrato é a Prestagio de Servigos de Gerenciamentn da unidade
@) de negdcias de LED da empresa CONTRATANTE pela CONTRATADA que serd responsadvel pelas
= atividades abaixo, sem limita-las:
2
w a) Gerenciar e coordenar as negoclag®es com os fornecedeores;
% b) Contratacdo, trainamento a capacitacio de representantas comeariais;
Q €} Desenvelvar a parte a unidade de negdcios.
@) d) Criar, Flanejar e Executar estratégias para o atingimento das metas;
(@) e) Estruturar e organizar a equipe comercial @ marketing;
fl Atender problemas e deveolugdes, buscando entender e propor solugdes para

que ndo ocorram novamente;
g} Andlise de dados e indicadores, assim camo a confeccio e manutengdo dos

eSS,

h) Criar estratégias & acBes para repassar aumento nos precos de venda dos
produtos por conta aumentos de custos;

i} Identificar e sugerir novos produtes, kits, composigdes e congéneres, fora ou
principalmente dentra da linha de produtos gue ja trabalha a CONTRATANTE.

il Participar junto com a diretoria no planejamento astratégico desta marca;

k} Demais agdes e trabalhas pertinentes ao departamenta com-reial & marketin

Pagina 1 de
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CONTRATO DE GERENCIAMENTO DE MARCA

1) Acompanhar o desampenho de vencas da CONTRATANTE

m Treinamento de técnicas de vendas para os colaboradores da CONTRATANTE;
nj Colaborar na selegdo de novos colaboradores;

o} Visitas a cliontes

P Planejar estratégias de vendas e atuagio;

G} Estruturar, organizar ¢ distribuir a equipe de vendas e marketing, de acordo
com as onentacdes @ aprovagdes da diregio da CONTRATANTE;

rn Promover & vends de estoque e saldos

s Buscar sgles de marketing @ dwulgagdo da marca,

t) Participar de reunides na sede da CONTRATANTE, quando for comvecado;

u) Sugerir melhorias, promogdes & ajustes de pregos @ na politica comercial a fim

de alavancar as vendas

12, O servigo serh prestado de forma autdnoma @ sem qualquer subordinagio juridica, na
forma do art. 4428’ da QLT

13 A CONTRATADA agira livremente, podendo definir 3 seu critério os horancs da
prestacio de servigos (ndo presencial), dando praferéncia sempre 3o departamento
comercial, cujo meio de comunicagio com a8 equipe serd através Jos meios eletrdnicos (e-
malil, telefone & aplicative WhatsApp)

14 A CONTRATADA nio prestara servigos com exclusividade, podendo exercec sua
atividade para outrss empresas ou efetuar negécios por conta propria, respeitada a
confidencialidada de toda e qualquer informacido (inclusive negocios realizados), sob pens de

ensejar a multa prevista na valor de 10% (dez por cento) da meédia do valor pago a
CONTRATADA nos ultimos 6 {seis) meses, mais o valor do dano causado a CONTRATANTE &
perdss & danos

CLAUSULA SEGUNDA ~ DA REMUNERACAO

> 35 K A CONTRATADA ird receder como honorarios, 20% (vinte por cante) sobre o valor
liquida auferdo do resultado ca unidade de negbcios de LED.

1" ADITIVO AO CONTRATO DE GERENCIAMENTO DE MARCA

TRUST IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n? 07.426.908/0001-00
com sede na Rua César Augusto Dalgdgulo, n® 4255, Bairro Salselros, municipio de Itajal/SC,
CEP; 88.311.500, neste ato representada por seu administrador, Se. Jullano D’Almeida
Victorino, inscrito no CPF sob n¢ 006.2958,008-81 endereco eletranio
liano@trustiog, com.br, doravante denominada CONTRATANTE, ¢ do outro lado

ULISSES RIBEIRO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n* 049.954,689-00, com enderengo na
Rua Cacador, n* 279, municipeo Balnedrio Camborii, estado de Santa Catarina, CEP 88337-385,

endereco eletronico ulisses. santos@philbra. com by, doravante denominada CONTRATADA
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As PARTES acima qualificadas, tendo firmado o CONTRATO DE GERENCIAMENTO DE MARCA,
assinado em 20/07/2019, resolvem aditar para alterar o que segue

11 As PARTES acordam, em substitui a CONTRATADA conforme que passard a ser a
CONECTA PUBLICIDADE DE VENDAS LTDA, nome fantasia CONECTA BUSINESS, inscrita no
CNPJ sob o n* 36.617.098/0001-78, com sede na Rua Cagador, n* 279, bairro Municipsos,
municipio de Balnedario Camborid, Estado Santa Cataring, CEP 88.337-387, neste ato
representada por seu s0¢io administrador UUISSES RIBEIRO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o

n' 049,954 685-00, com enderenco na Rua Cacador, n* 279, municpio Balneario Camboriu

estado de Santa Catarina, CEP 88337-385, endereco eletrdnico ulisses santos@ph

doravante denominada CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento

bra.com br,

As demals clausulas contratuais do referido contrato, nlio alteradas por este Aditivo

permanecem inalteradas, sendo ratificadas pelas partes neste ato

£, por assim estarem justas e acertadas, assinam o presente aditivo em duas vias de (gual teor

e forma, na presenca de duas testemunhas

itajai/SC, 16 de margo de 2020

’ ] /’y'/ 7
ARIST IMPORFRCAD £ EXFORTACAO EIRELI
-4 7 mmr’hz

'. L

¢ 1T 1

s

/" CONECTA PUBLIODADE DE VENDAS LTDA
CONTRATADA

-

TESTFMILINMAS
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Embora o contrato original ndo indique a CONNECT BRASIL como parte
contratada, mas o seu sécio administrador, como jd restou demonstrado
anteriormente, as negocia¢cdes com o fornecedor estrangeiro, mesmo quando o
Sr. Ulisses era empregado da TRUST, eram por ele realizadas, em nome da marca
PHILBRA, pertencente, a época, a empresa CONNECT BRASIL.

A prépria Impugnante reconhece que no item 45 de sua peca de defesa que uma
das atividades desempenhadas pela Conecta é a prestacdo dos servigos
estipulados contratualmente para a Trust, no que diz respeito ao gerenciamento
das operacbes referentes as lampadas de LED da marca Philbra, o que como se
viu, eram até entdo exercidas pela CONNECT BRASIL, na pessoa do Sr. Ulisses.

Ora, por todos os angulos que se analise, verifica-se que o detentor da marca
PHILBRA era peca chave nas importacdes das mercadorias de mesma marca. E por
este motivo, independentemente do vinculo que se estabelecia entre o detentor
da marca e a TRUST, seja através da pessoa fisica do sdcio administrador da
empresa proprietdria da marca, seja por meio da prépria empresa, ndo ha como
se desvincular a participacdo do detentor da marca PHILBRA das importacbes
realizadas das mercadorias dessa marca, visto que foi para ele que a certificacdao
do INMETRO foi conferida, como o fornecedor das mercadorias, sem a qual as
mercadorias ficam impedidas de serem nacionalizadas.

Ainda que futuramente o uso da marca PHILBRA pela TRUST seja tido por
regularizado, de acordo com as normas de regéncia, e as operacdes de
importacdo sejam feitas exclusivamente pela empresa TRUST, sem a intervencao
do detentor da marca, para as mercadorias objeto das DI sob analise (n2
20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-0), a legitimidade da importacdo
direta pela TRUST ndo se deu.
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Ndo apenas as respectivas importagdes foram negociadas pelo Sr. Ulisses, na
qualidade de proprietario da CONNECT BRASIL, e parcialmente pagas, em 2019,
como as mercadorias negociadas foram embarcadas antes da efetiva
transferéncia de propriedade da marca PHILBRA no INPI para a empresa CONECTA
PUBLICIDADE, pelo que a cessdo de uso da marca celebrado entre CONECTA e
TRUST antes que a CONECTA fosse a legitima proprietaria da marca ndo fazem
prova em favor da TRUST.

Todos esses simulacros de negdcios juridicos s6 demonstram uma realidade: a
tentativa acodada dos interessados em dar continuidade as importagdes
realizadas, apds os reveses sofridos com a baixa de oficio da empresa CONNECT
BRASIL, até entdo detentora da marca PHILBRA e fornecedora credenciada junto
ao INMETRO, e com as autuagdes lavradas contra a TRUST por interposicao
fraudulenta de terceiros.

Apesar de questionar a legalidade dos procedimentos fiscais anteriores que
culminaram na consideracdo de existéncia de interposicdo fraudulenta de
terceiros em importagdes envolvendo as empresas TRUST e CONNECT BRASIL, até
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o momento nem a TRUST ou a CONNECT BRASIL lograram reverter administrativa
ou judicialmente as penalidades contra elas impostas.

Quanto a alegacdo de que a empresa CONECTA PUBLICIDADE, em razdo de seu
objeto social, ndo pode emitir notas fiscais, ndo sendo possivel figurar como real
adquirente ou cliente final das mercadorias importadas, verifica-se que a
autuacao ora lavrada ndo se baseou na ocultacdo da empresa CONECTA
PUBLICIDADE, mas na ocorréncia de simulagdo comercial envolvendo as empresas
TRUST, CONECTA PUBLICIDADE e seu proprietario, Sr. ULISSES, com objetivo de
desvincular e ocultar a empresa CONNECT BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO
EIRELI, CNPJ n? 22.827.321/0001-05, como interveniente das operacbes de
importagdo ora sob analise.

Veja-se que é no contexto da arquitetura de fachada montada pelos parceiros
comerciais, que a escolha da residéncia do sdécio titular, Sr. Ulisses, para ser sede
da empresa CONECTA PUBLICIDADE, foi usada como um dos indicios da
simulacdo. Como o intuito era desvincular as importacdes da empresa CONNECT
BRASIL, a manutengdo tanto do endereco na sede da CONNECT BRASIL (mesmo
condominio da TAGLOG — empresa do mesmo grupo da TRUST), como do mesmo
objeto social, seria incompativel com essa finalidade.

Conclui-se, assim, que os fatos relatados e comprovados com farto material
probatdrio sdo mais do que suficientes para caracterizar a infracdo de
INTERPOSICAO FRAUDULENTA NA IMPORTACAO, mediante simulacdo nas
operacdes de importacdes das DI n? 20/1050653-6, 20/1050758-3 e 20/1051086-
0, com fulcro no art. 23, V, do Decreto-lei n? 1.455/1976, in verbis:

()

Considerando as reflexdes apresentadas, entendo que ha nos autos elementos que
demonstram claramente a ocorréncia da interposicao fraudulenta de terceiros, na modalidade
comprovada pretendida pela autoridade fiscal, amparadas por documentagdo que atestam a
ocorréncia da conduta tal qual tipificada em lei.

Ademais, ao contrdrio do alegado, restou constatada a ocultacdo, mediante
simulagao da empresa CONECTA PUBLICIDADE e do Sr. Ulisses Ribeiro, e o envolvimento de ambos
nas operacoes objeto dos autos, com o objetivo de desvincular as mercadorias importadas da
empresa CONNECT BRASIL, detectavel a partir da analise em conjunto de provas e de todos os
atos levantados pela Autoridade Fiscal, além da ndao comprovac¢do da origem e transferéncia dos
recursos utilizados nas operacdes. A conduta dolosa em andlise reside em ocultar, esconder ou
encobrir a pessoa fisica ou juridica (real sujeito passivo) que promove a entrada de mercadoria
estrangeira no territério nacional, independentemente de ter havido sonegacdo de tributos.

Por fim, rejeita-se também os pedidos de pericia e diligéncia apresentados na peca
recursal, cujas razoes foram as mesmas suscitadas na fase processual anterior e ja rechacada pela
DRJ, sob o fundamento que seria desnecessaria e dispensdvel para o deslinde do julgamento.
Destaca-se o disposto no artigo 29 do PAF, que dispde que as diligéncias sdo determinadas pela
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autoridade julgadora, na apreciacdo da prova, caso entenda necessarias. Portanto, incabivel a
realizacdo de diligéncia ou pericia em se tratando de matéria passivel de prova documental a ser
apresentada no momento da Impugnacdo (art. 16, Ill do Decreto n® 70.235/1972).

De se ressaltar, igualmente, que o fato de o processo administrativo ser pautado
pelo principio da verdade material, em nada macula tudo o que foi até aqui dito. E que o referido
principio — de natureza estritamente processual, e ndao material - destina-se a busca da verdade
gue estd para além dos fatos alegados pelas partes, mas isto num cendrio dentro do qual as partes
trabalharam proativamente no sentido do cumprimento do seu 6nus probandi. Mas isto, nada tem
a ver com propiciar a parte que tem o 6nus de provar o que alega/pleiteia, infinitas oportunidades
para produzir algo que, do ponto de vista estritamente legal, ja deveria compor, como requisito de
admissibilidade, o pleito desde sua formalizagdo inicial.

1l - Do dispositivo:

Diante do exposto, conheco do Recurso Voluntdrio, para no mérito negar
provimento.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green
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